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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Termo de Abertura Nº 84-RP/7 BEC

Rio Branco, AC, 19 de maio de 2026.

Assunto: Aquisição de brindes

Anexos:
1) DFD160001_000091_2026-2_assinado.pdf

1. Aos dezenove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e seis, nesta cidade de Rio
Branco, no estado do Acre, no 7º Batalhão de Engenharia de Construção, faço a abertura do
processo de dispensa, objetivando a aquisição de brindes, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas no Termo de Referência e Edital.

Código de verificação: uUIV-4qGz-avgg-psge
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Despacho Nº 104-RP/7 BEC

Rio Branco, AC, 20 de maio de 2026.

Assunto: Aquisição de brindes

1. Aprovo a aquisição do material solicitado pelo Chefe da Seção de Comunicação Social.

2. Encaminha-se ao OD para aprovação.

Código de verificação: 6gNB-kOs7-2Vy/-WdDd
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Despacho Nº 105-RP/7 BEC

Rio Branco, AC, 20 de maio de 2026.

Assunto: Aquisição de brindes

1. Aprovo a  aquisição do material  solicitado pelo  Chefe  da  Seção de  Comunicação Social  e
autorizo a abertura do processo correspondente.

2. A SALC adote as providências cabíveis, de acordo com as normas em vigor e providencie a
designação da equipe de planejamento.

Código de verificação: E29j-3WwD-zwH1-LgD3

Despacho Nº 105-RP/7 BEC
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Quartel em Rio Branco - AC, 12 de dezembro de 2025
(sexta-feira)

BOLETIM ESPECIAL Nº 1/2025 

Para conhecimento deste aquartelamento e devida execução, publico o seguinte:

1ª Parte
SERVIÇOS DIÁRIOS

Sem Alteração

2ª Parte
INSTRUÇÃO

Sem Alteração

3ª Parte
ASSUNTOS GERAIS E ADMINISTRATIVOS

1. ASSUNTOS GERAIS

a. ALTERAÇÕES DE OFICIAIS

1) Comando do 7° Batalhão de Engenharia de Construção – Assunção

Em decorrência da nomeação, publicada no Boletim do Exército nº 22, de 30 de maio de 2025, assume,
em 12 de dezembro de 2025, o Comando do 7° Batalhão de Engenharia de Construção e Ordenador de
Despesas Titular do 7º BEC.

 

Em consequência, os integrantes do 7º BEC e os Cmt Substituto e substituído tomem conhecimento.

(Nota nº 104888, de 12 de dezembro de 2025, da(o) Div Pes)

2) Nomeação de comandante, chefe ou diretor de organização militar - Transcrição

".................................................
PORTARIA – C Ex Nº 618, DE 22 DE MAIO DE 2025 - O COMANDANTE DO EXÉRCITO, no
uso das atribuições que lhe conferem o art. 20, inciso VI, alínea "g", da Estrutura Regimental do
Comando do Exército, aprovada pelo Decreto nº 5.751, de 12 de abril de 2006, e o art. 9º, inciso II,
alínea "a", do Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do Exército, aprovado pelo Decreto
nº 2.040, de 21 de outubro de 1996, alterado pelo Decreto nº 8.514, de 3 de setembro de 2015, e
considerando o disposto no art. 4º da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho de 1999, com redação dada

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 4 de 138



(Continuação do BI ESP Nr 1 , de 12/12/2025, do(a) 7º BEC) Pag nº 2

pela Lei Complementar nº 136, de 25 de agosto de 2010, resolve NOMEAR, por necessidade do
serviço, ex officio, para o desempenho dos cargos de Comandante, Chefe ou Diretor das Organizações
Militares a seguir relacionadas, os seguintes oficiais:
  

- do 7º BEC (Rio Branco-AC), o Ten Cel Eng (

(Transcrito do Boletim do Exército nº 22, de 30 de maio de 2025)
.................................................."

 

Em consequência, os integrantes do 7º BEC e os Cmt Substituto e substituído tomem conhecimento.

(Nota nº 104892, de 12 de dezembro de 2025, da(o) Div Pes)

3) Curriculum Vitae deste Comandante

Ao ser designado para o cargo de Comandante do 7º Batalhão de Engenharia de Construção, o TC
 exercia o cargo de Assessor Parlamentar do

Gabinete do Comandante do Exército. Foi promovido ao posto atual em 25 de dezembro de 2023.
Nascido em 13 de outubro de 1981, na cidade de Campinas-SP, é filho do Cel Veterano 

. Incorporou às
fileiras do Exército em 25 de fevereiro de 1999, na Escola Preparatória de Cadetes do Exército, em
Campinas -SP. Principais Cursos e Estágios que possui:
- Curso de Formação de Oficiais de Engenharia - AMAN 2003;
- Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais de Engenharia - EsAO 2012;
- Curso de Comando e Estado Maior - ECEME 2019/20;
- Curso Básico de Montanhismo;
- Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais de Engenharia nos EUA;
- Estágio de Adaptação à Selva.
Principais funções que exerceu:
- Comandante da Companhia de Engenharia de Construção – 8º BEC, em Santarém-PA;
- Ch Seç Concurso de Admissão/ESA - em Três Corações-MG;
- Comandante da Cia C/2º Gpt E – em Manaus-AM;
- Ch Seç Obras Militares/1º Gpt E - em João Pessoa-PB.
Principais Medalhas e Condecorações que possui:
- Medalha Militar Passador de Prata;
- Medalha do Pacificador;
- Medalha Corpo de Tropa Passador de Prata;
- Medalha do Serviço Amazônico Passador de Bronze; e
- Medalha de Comando Prateado.
  

 

(Nota nº 104893, de 12 de dezembro de 2025, da(o) Div Pes)

b. DIVERSOS

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 5 de 138
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(Continuação do BI Nr 45 , de 11/03/2026, do(a) 7º BEC) Pag nº 464

A Autoridade Competente de Licitações e Contratos do 7º BEC, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, estabelecida pela Portaria - C Ex Nº 743, de 7 de junho de 2023, tendo em vista o que
determina o Art 18 da Lei Nº 14.133/2021 e as Instruções Normativas Nº 5/2017 da Secretárias de
Gestão do Ministério do Planejamento e Gestão; Nº 58/22 expedida pela Secretária Especial de
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia.

  
Resolve:
  
Art 1º Instituir, para o exercício financeiro de 2026, a Equipe de Planejamento da Contratação de
Compras/Serviços, conforme condições, quantidades e exigências do Edital e seus anexos, podendo ser
complementada por membros técnicos conforme a especificidade da demanda.
Art 2º Designar os servidores abaixo,  desta Organização Militar, para, constituírem a Equipe de
Planejamento da Contratação.
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Em consequência:
  
1. Aos integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação:
  
a. realizem todas as atividades das etapas de planejamento da contratação, além de acompanhar e apoiar
a fase de selação do fornecedor, quando solicitado pela SALC. A equipe poderá ser requisitado para
diligências e esclarecimento acerca do Estudo e Planejamento da Contratação até a conclusão da
contratação, entendido como sendo a homologação ou ratificação para contratação;
b. sigam as diretrizes do instrumento de padronização da contratação da AGU e do Roteiro de Processo
Licitatórios Digitas no SPED 3.0;
c. em atendimento das obrigações anteriores, deverão confeccionar e assinar o(s) documento(s):
1) Apresentem DFD aprovada pelo setor requisitante;
2) Estudo Técnico Preliminar - ETP digital;
3) Mapa de Risco digital;
4) Pesquisa de Preços e Relatório da Pesquisa de Preço digital; e
5) Caso se conclua pela viabilidade da contratação, Termo de Referência ou Projeto Básico e Executivo
digital.
2. Estabeleço o prazo de 30 (trinta) dias para a conclusão dos documentos citados.

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 13 de 138



DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 23/09/2021 | Edição: 181 | Seção: 1 | Página: 4

Órgão: Presidência da República/Advocacia-Geral da União

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 69, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021(*)

O ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO , no uso das atribuições que lhe confere o art. 4º, incisos I, X,
XI, XIII, e XVIII, da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993, e considerando o que consta do
Processo Administrativo nº 63054.001894/2021-82, resolve expedir a presente Orientação Normativa a
todos os órgãos jurídicos enumerados nos arts. 2º e 17 da Lei Complementar nº 73, de 1993:

NÃO É OBRIGATÓRIA MANIFESTAÇÃO JURÍDICA NAS CONTRATAÇÕES DIRETAS DE PEQUENO
VALOR COM FUNDAMENTO NO ART. 75, I OU II, E § 3º DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, SALVO SE
HOUVER CELEBRAÇÃO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO E ESTE NÃO FOR PADRONIZADO PELO ÓRGÃO
DE ASSESSORAMENTO JURÍDICO, OU NAS HIPÓTESES EM QUE O ADMINISTRADOR TENHA SUSCITADO
DÚVIDA A RESPEITO DA LEGALIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO. APLICA-SE O MESMO ENTENDIMENTO
ÀS  CONTRATAÇÕES  DIRETAS  FUNDADAS  NO ART.  74,  DA  LEI  Nº  14.133,  DE  2021,  DESDE  QUE SEUS
VALORES NÃO ULTRAPASSEM OS LIMITES PREVISTOS NOS INCISOS I E II DO ART. 75, DA LEI Nº 14.133, DE
2021.

Referência: art. 5º, art. 53, §§ 3º, 4º e 5º, art. 72, inciso III, e art. 95, da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de  2021;  Parecer  nº  00009/2021/CNLCA/CGU/AGU;  Despacho  nº  475/2021/DECOR/CGU/AGU,
Despacho nº 598/2021/GAB/CGU/AGU.

BRUNO BIANCO LEAL

Republicada por ter saído no DOU Nº 175, de 15/09/2021, Seção 1, pág. 2, com incorreção relativamente
ao original.

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.

ORIENTAÇÃO NORMATIVA AGU Nº 69, DE 13 DE SETEMBRO DE 2021(*) - ORIENTAÇÃ... https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/orientacao-normativa-agu-n-69-de-13-de-setembro-de-2021-*-...
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Despacho Nº 115-SALC/7 BEC

Rio Branco, AC, 27 de maio de 2026.

Assunto: peças mínimas que devem compor o processo em tela

1.  Para  darmos  prosseguimento  ao  processo  em  tela  solicito  a  essa  equipe  de
planejamento os seguintes documentos:
a. Estudo Técnico Preliminar;
b. Pesquisa de preço conforme IN nº 65/21 com a nota técnica e atentar especialmente para
utilização do inciso IV da IN nº 65/21.
IV -  pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de
cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses
fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de
antecedência da data de divulgação do edital.
c. Mapa de Risco.
d.  Termo  de  Referência  e  outros  documentos  julfgados  necessários  por  essa  equipe  de
planejamento.

2. Oriento ainda que ao termini do processo após a homologação dessa dispensa de
licitação que seja confeccionada no sped a requisição de empenho.

Despacho Nº 115-SALC/7 BEC Pág 1 de 2
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7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Documento de Formalização da Demanda 131/2026

Número do Documento de Formalização da Demanda: 131/2026

1. Informações Gerais

Área requisitante
Data da 
conclusão da 
contratação

UASG Editado por

Seção de Comunicação Social
31/12/2026 00:
00 160001

 
 

Descrição sucinta do objeto

Documento de Formalização da Demanda referente ao material da Seção de Comunicação Social

Justificativa da prioridade

Informo que há a prioridade devido à necessidade de se obter os materiais discriminados para que seja possível continuar a 
aquisição de material justifica-se pela necessidade de disponibilizar os insumos essenciais para o desenvolvimento de 
atividades internas e externas.

2. Justificativa de Necessidade

A elaboração do Documento de Formalização da Demanda (DFD) para aquisição de insumos, equipamentos e materiais para o 
exercício de 2026 faz-se necessário para assegurar o bom planejamento dos eventos e confraternizações dos militares, servidores 
civis e seus dependentes vinculados ao 7º Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC).

A previsão dessa demanda no planejamento das contratações da Unidade permite garantir o bom planejamento dos eventos e 
demandas do 7º Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC), promovendo e assegurando a disponibilidade de materiais 
essenciais para os eventos e instruções realizados no âmbito da Organização Militar.

Além disso, a formalização da demanda contribui para o planejamento adequado das aquisições, em conformidade com os 
princípios do planejamento, eficiência e continuidade do serviço público, previstos na Lei nº 14.133/2021, assegurando que a 
Unidade disponha dos meios necessários para prestar o apoio ao 7º BEC.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do itemClasse PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 ITENS 

DIVERSOS
BRINDECARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: GRAVAÇÃO 2D/3D E ESTOJO EM VELUDO, COR: 

ENVELHECIDA, DIÂMETRO: 5, MATERIAL: BRONZE, TIPO: MOEDA
Unidade de fornecimento: Unidade

400,0040,00 16.000,00

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do .Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

UASG 160001

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 17 de 138
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Despacho: Documento da Formalização da Demanda (DFD) referente à aquisição dos materiais da Seção de Comunicação Social.

 

5. Acompanhamento

IdAcompanhamento Responsável Data
1 Informo que houve uma urgência de aquisição desse material a fim de promover a manutenção das boas 

relações institucionais. 
 25/05/2026 17:

49

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 18 de 138
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7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Estudo Técnico Preliminar 72/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 64045.002066/2026-48

2. Fundamentação

2.1. O Objetivo deste Estudo Técnico Preliminar (ETP) é demonstrar as
melhores soluções, com avaliação de viabilidade  técnica, socioeconômica e
ambiental para a aquisição de materiais visando atender às necessidades do
7º Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC), conforme especificações e
condições estabelecidas neste instrumento e demais documentos de
planejamento.

2.2. O ETP está alinhado com o Plano de Contratações Anual do 7º BEC, em
consonância, portanto, ao que dispõe o art. 12, VII e §1º, e art. 18 da Lei
n.º 14.133/21.

2.3. O ETP é obrigação oriunda do art. 18, §1º, art. 72, I, da Lei 14.133/21.

2.4. A INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022 dispõe sobre
a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP para a aquisição de
bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

2.5. A INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022, dispõe
sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a
contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital.

2.6. O procedimento licitatório será regido pela Lei n.º 14.133 de 1º/04
/2021, IN SEGES/ME n.º 65, de 07/07/2021, IN SEGES /ME n.º 58, de 08/08
/2022, IN SEGES/ME n.º 81, de 25/11/2022, Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02/02
/2022, Decreto n.º 11.246, 27/10/2022 e demais exigências legais.

2.7. Nos termos do caput do artigo 7º da Lei n.º 14.133/2021, a autoridade
competente designou os agentes públicos responsáveis pelo desempenho das
funções essenciais a contratação, a equipe de planejamento e os gestores e
fiscais do contrato. Os agentes tomaram conhecimento da nomeação através dos
termos de cientificação acima anexados.

UASG 160001
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3. Descrição da necessidade

3.1. O 7º Batalhão de Engenharia de Construção é uma importante Organização
Militar da Arma de Engenharia do Exército Brasileiro. Sediado na cidade de
Rio Branco no Acre, é amplamente reconhecido pelo seu papel estratégico no
desenvolvimento, na infraestrutura e na integração da Amazônia Ocidental com
o restante do Brasil.

3.2. A aquisição de material para brindes corporativos personalizados, do
tipo moeda decorativa, justifica-se pela necessidade de disponibilizar os
insumos essenciais para o desenvolvimento de atividades internas e externas.
Tendo em vista que as moedas, que são emblemas, são de suma importância
e está em consonância com o objetivo estratégico de aproximar o 7º BEC de
seus públicos interno e externo, utilizando de brindes para favorecer a
interação entre as pessoas, o entendimento e a consolidação da missão, visão
e valores institucionais do 7º BEC com o objetivo de promover a identidade e
os valores institucionais.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Comunicação Social Enivaldo Magno da Silva Morais

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1. 7º Batalhão de Engenharia de Construção – 7º BEC: Avenida Nações
Unidas, nº 2100, Bairro 7º BEC,Rio Branco–AC, CEP: 69.918-093, de segunda
feira a quinta feira, das 09:00 às 11:30 horas e das 14:00 às 16:30 horas e
nas sextas-feiras das 07:30 às 11:30 horas.

5.1.1. A empresa CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento
de todos os materiais, nas quantidades e especificações estabelecidas.

5.2. A CONTRATADA deverá atender às demandas por meio do fiel cumprimento do
ETP, Termo de Referência (TR), Contrato e demais peças licitatórias
pactuadas, observando as demais rotinas administrativas determinadas pela
CONTRATANTE.

5.3. A justificativa acerca do CATMAT aproximado consta nas Condições Gerais
da Contratação do Termo de Referência.

5.4. Dos requisitos de sustentabilidade:

5.4.1. A CONTRATADA deverá adotar os critérios e práticas de
sustentabilidade, naquilo que couber, em consonância com o art. 6º da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01/2010 e demais
ordenamentos jurídicos vigentes.

5.4.2. Em atendimento ao artigo 5º e seus incisos da Instrucao
Normativa no 1/2010 da SLTI /MPOG, quando da aquisicao de bens,
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recomenda-se que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos
seguintes criterios de sustentabilidade ambiental:

a) Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2.
b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
c) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis e /ou sejam recicláveis, de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

5.5. Da exigência de amostra:

5.6.1. Considerando o tipo comum dos materiais, não será exigido
amostra no certame.

5.6. Da exigência de carta de solidariedade:

5.7.1. Em virtude do tipo de material em objeto, não será exigida carta
de solidariedade emitida pelo fabricante em caso de fornecedor
revendedor ou distribuidor para execução do contrato e/ou ordem de
fornecimento.

5.7. Subcontratação:

5.8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.8. Garantia da contratação:

5.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 em virtude do tipo do objeto a ser
contratado.

5.9. Dos requisitos de vigência contratual:

5.9.1. O prazo de vigência da contratação é de 45 (quarenta e cinco)
dias contados da assinatura do contrato e/ou ordem de fornecimento, na
forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021, considerando se tratar
de fornecimento não contínuo.

5.10.2. As exigências de habilitação estão dispostos no item Critérios
de Seleção do Fornecedor do Termo de Referência.

6. Levantamento de Mercado

6.1. O processo administrativo para aquisição de materiais de brindes é o
certame mais comum praticado pelos órgãos da Administração Pública. Por se
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tratar de materiais acessíveis, o mercado possui diversos fornecedores,
sendo a aquisição obrigatória do adequado rito licitatório, conforme os
requisitos da Lei n.º 14.133/2021.

6.2. Foi realizado levantamento de mercado com o objetivo de identificar as
soluções disponíveis capazes de atender às necessidades operacionais do 7º
BEC.

6.3. Para obtenção de levantamento de preços de referência, buscou-se
inicialmente consultar Painel de Preços, conforme orientação do parâmetro I
do Art. 5º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65 de 7 de julho de 2021.

6.4. Não foram identificadas contratações similares realizadas por outros
órgãos públicos que apresentassem compatibilidade com o objeto pretendido,
inviabilizando a utilização do parâmetro II do art. 5º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65 de 7 de julho de 2021.

 

 

 

7. Descrição da solução como um todo

7.1.  Contratação de empresas especializadas do ramo pertinente a
fornecimento de materiais de distribuição gratuita "brindes", devendo estar
incluso nos valores ofertados todas as despesas como taxas, transporte,
instalação, e todos demais custos para o perfeito cumprimento do objeto.

7.2 A entrega dos objetos deverá ser efetuada no 7º Batalhão de Engenharia
de Construção – 7º BEC: Avenida Nações Unidas, nº 2100, Bairro 7º BEC, Rio
Branco–AC, CEP: 69.918-093, de segunda feira a quinta feira, das 09:00 às 11:
30 horas e das 14:00 às 16:30 horas e nas sextas-feiras das 07:30 às 11:30
horas, sob a responsabilidade do Setor de Almoxarifado.

7.4. A empresa CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento do
material, nas seguintes quantidades e especificações:

ITEM  DESCRIÇÃO QUANTIDADE IMAGEM ILUSTRATIVA

Item: Moeda de 
Decoração / 

Comemorativa do 
7º BEC.

Especificações: 
Tipo: Metal, 
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1 Diâmetro: 50 
mm, Espessura: 

4 mm, Cor: 
Envelhecido, 

Características 
adicionais: 

Ferro Fundido. 
(Frontal)

100

1

Item: Moeda de 
Decoração / 

Comemorativa do 
7º BEC.

Especificações: 
Tipo: Metal, 
Diâmetro: 50 
mm, Espessura: 

4 mm, Cor: 
Envelhecido, 

Características 
adicionais: 

Ferro Fundido. 
(Verso)

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1. Para obter a estimativa da quantidade de moedas, foi realizado um
levantamento baseado no calendário oficial de eventos e solenidades
institucionais do 7º Batalhão de Engenharia de Construção para o ano de
2026, bem como no histórico de homenagens prestadas em anos anteriores.

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QUANTIDADE

1

Item: Moeda de Decoração / Comemorativa.

Especificações: Tipo: Metal, Diâmetro:
50 mm, Espessura: 4 mm, Cor:
Envelhecido, Características
adicionais: Ferro Fundido.

601516 100
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8.2 No item 7.4 consta a imagem personalizada a qual a CONTRATADA deve 
cumprir os requisitos para fornecimento e, também, consta no ADENDO A, 
anexado à este Estudo Técnico Preliminar.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.970,00

9.1. O custo estimado total corresponde a R$ 1.970,00 (Um mil novecentos e
setenta reais), conforme custos unitários descritos abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Item: Moeda de Decoração / 
Comemorativa.

Especificações: Tipo: Metal, 
Diâmetro: 50 mm, Espessura: 4 

mm, Cor: Envelhecido, 
Características adicionais: 

Ferro Fundido.

601516 100 R$ 19,70 R$1970,00

 

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1. A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do
Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de
2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de
agosto de 2022).

10.2. Neste caso concreto, não aplica-se o parcelamento ou a
individualização do objeto na presente demanda. Portanto, não haverá
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prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando
propiciar a competitividade e ampla participação, que embora não disponham
de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relação a itens ou unidades autônomas.

10.3. Neste contexto, definimos após minuciosa avaliação que os objetos não
são divisíveis, levando em consideração a viabilidade técnica e econômica; a
limitação de mercado dos fornecedores do ramo objeto da licitação; a perda
da economia de escala.

10.4. Dessa forma, justifica-se que a não adoção do parcelamento do objeto,
visando assegurar a eficiência, a continuidade do serviço, a vantajosidade
da contratação, não prejudicando a ampliação da competitividade.
 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1. Contratacoes correlatas sao aquelas que guardam relacao com o objeto
principal, interligando-se a essa prestacao do servico, mas que nao
precisam, necessariamente, ser adquiridas para a completa prestacao do
objeto principal.

11.2. Dessa forma, para a execução do objeto pretendido, não será necessário
demais contratações cujas atividades são  correlatas ou interdependentes.

11.3. No caso concreto, registra-se que, no 7º BEC, não existe contratação
vigente, não havendo, no momento, instrumento contratual ativo capaz de
atender às demandas apresentadas.

11.4. Logo, considerando a necessidade de restabelecimento imediato da
funcionalidade dos ativos, justifica-se a realização de contratação, em
caráter pontual, visando assegurar a continuidade das relações
interinstitucionais.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1. A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento
estratégico e às necessidades administrativas desta Organização Militar, uma
vez que a aquisição de material de Relações Públicas e material
institucional visa assegurar o adequado apoio às atividades de representação
institucional, recepção de autoridades, eventos militares, ações de
comunicação social e fortalecimento da imagem institucional da Unidade.

12.2. A demanda guarda pertinência com as atribuições institucionais da
Administração Pública Militar, contribuindo diretamente para a execução das
atividades de apoio administrativo, cerimonial, comunicação institucional e
integração com os diversos públicos de interesse da Administração.

12.3. Ressalta-se que, no decorrer do exercício, verificou-se o aumento de
demandas relacionadas a eventos institucionais, solenidades militares,
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visitas técnicas e atividades de divulgação institucional, circunstância que
evidenciou a necessidade da presente contratação, de modo a evitar prejuízos
ao adequado desempenho das atividades protocolares e institucionais da
Organização Militar.

12.4. Dessa forma, a contratação demonstra compatibilidade com o
planejamento da Administração, atendendo ao interesse público e à
necessidade de manutenção da eficiência, da continuidade e da adequada
representação institucional desta Unidade.

12.5. Assim, o item em tela contemplado por este ETP está previsto no Plano
de Contratações Anual (PCA), denotando-se também a relação com o
planejamento.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1 A presente contratação visa alcançar os seguintes benefícios de
natureza institucional, administrativa e social para o 7º Batalhão de
Engenharia de Construção:

13.1.1.  Fortalecimento da Identidade Institucional: estreitar os laços
diplomáticos e institucionais com autoridades civis e militares,
nacionais e estrangeiras, por meio da entrega de honrarias que
materializam o reconhecimento e o prestígio da Engenharia do Exército
Brasileiro.

13.1.2. Valorização e Reconhecimento do Público Interno: elevar o moral
da tropa e incentivar o bom desempenho profissional ao premiar
militares que se destacarem em passagens de comando, formaturas
oficiais, missões de vulto e encerramentos de cursos.

13.1.3. Preservação das Tradições Militares: manter e perpetuar a
cultura da cultuação de laços de camaradagem e cortesia militar,
preceito fundamental para a manutenção da hierarquia e da disciplina
nas Forças Armadas.

13.1.4. Eficiência e Economicidade: garantir a disponibilidade imediata
do material comemorativo para as solenidades do calendário oficial
desta Unidade.

14. Providências a serem Adotadas

14.1. A administração, com a finalidade de alcançar maior êxito na
aquisição do referido serviço deste instrumento, elaborou um cronograma
sucinto cujas atividades são ínsitas à adequação do ambiente da
organização para que a aquisição surta efeitos e com os responsáveis
por esses ajustes nos diversos setores:

 

Cronograma das Atividades Necessárias à Adequação do 
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Ambiente da Organização

Ação Responsável(is)

Elaboração do Termo 
de Referência

Setor 
Requisitante (Sec Com 

Soc)

Abertura do processo 
licitatório com vistas à 
aquisição do(s)bem(ns)

Ordenador de Despesas 
/ SALC

Celebração de Contrato ou 
outro instrumento 

congênere

Ordenador de Despesas 
/ SALC

Designação do Fiscal de 
Contrato

Ordenador de Despesas 
/ Fisc Adm

Recebimento provisório
Setor de Almoxarifado 

do 7º BEC

Recebimento Definitivo
Setor de Almoxarifado 

do 7º BEC

Fiscalização do Contrato
Preposto da 

Administração 
)(nomeação BI

15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1. Considerando a natureza do objeto (moeda de decoração/comemorativa em
ferro fundido), os impactos ambientais diretos decorrentes de sua utilização
no âmbito do 7º Batalhão de Engenharia de Construção são classificados como
de baixíssima magnitude ou desprezíveis.

15.2. Para mitigar possíveis impactos ambientais, serão adotadas medidas
como:

15.2.1. Destinação adequada dos resíduos gerados;
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15.2.2. Aquisição de produtos que atendam às normas técnicas e
ambientais vigentes, com rotulagem adequada.

15.2.3. Encaminhamento dos resíduos para empresas devidamente
licenciadas pelos órgãos ambientais competentes.

15.3. Observância da legislação ambiental vigente:

15.3.1. Conforme o decreto nº 2.783/98 e a resolução CONAMA nº 267, de
14/11/2000, é vedada a oferta de produtos ou equipamentos que contenham
ou façam uso de substâncias que destroem a Camada de Ozônio (SDO),
destacadas pelo Protocolo de Montreal, tais como clorofluorcarbonos
(CFCs), halons, tetracloreto de carbono (CTC) e tricloroetano,
ressalvados os usos essenciais permitidos nos termos da regulamentação
vigente.

15.3.2. Os resíduos deverão ser acondicionados atendendo às exigências
legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana,
conforme as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT
/NBR 7500.

15.3.3. Realizar o armazenamento de resíduos sólidos perigosos,
conforme a norma técnica ABNT/NBR 12235, visando proteger a saúde
pública e o meio ambiente.

15.3.4. Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos
resíduos, sob condições de higiene e segurança, serão seguidos de
acordo com as normas da ABNT/NB 12810.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

16.1. Face ao conglomerado exposto, após minuciosa análise esta Equipe de
Planejamento da Contratação é de parecer favorável a contratação dos bens
que são objetos deste instrumento, fato este, que se justifica nos elementos
anteriores dos Estudos Preliminares.

16.2. A contratação dos objetos em tela, visa atender às necessidades do 7º
BEC, particularmente, no que se refere à continuidade do serviço na
valorização e reconhecimento do público interno e externo, fortalecimento da
identidade institucional e na preservação das tradições militares.

16.3. Ademais, a aludida contratação permitirá alcançar resultados mais
eficazes ao qual essa Organização Militar se propôs, de modo que, o 7º BEC
cumprirá às missões delegadas.
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17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - brinde-moeda.pdf (81.0 KB)
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Item Descrição Quant.

1

Item: Moeda de Decoração / Comemorativa do 7º BEC.

Especificações: Tipo: Metal, Diâmetro: 50 mm, Espessura: 4 mm, Cor: 

Envelhecido, Características adicionais: Ferro Fundido. (Frontal)

100

1

Item: Moeda de Decoração / Comemorativa do 7º BEC.

Especificações: Tipo: Metal, Diâmetro: 50 mm, Espessura: 4 mm, Cor: 

Envelhecido, Características adicionais: Ferro Fundido. (Verso)

Imagem ilustrativa

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 31 de 138



1 de 2

7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Matriz de Gerenciamento de Riscos 42/2026

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

42/2026 28/05/2026 11:50

Status da Matriz de Alocação de Riscos

Assinado ( )Planejamento

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de empresa especializada no fornecimento de brindes corporativos personalizados, do tipo moeda decorativa.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Especificação
Insuficiente dos Bens
para aquisição

Descrição do objeto equivocada ou insuficiente. Planejamento Administração Médio

Impactos
1 O(s) fornecimento(s) do(s) bem(ns) poderão ser efetuado(s) de forma a não abranger às necessidades institucionais

  Ações Preventivas
P-01 Revisão da especificação do(s) bem(ns) objeto do Termo de Referência, bem como do Edital e

seus anexos.
Responsável:  

  Ações de Contingência
C-01 Analisar o grau de insuficiência do Termo de Referência, e, sucessivamente, decidir quanto a

vantajosidade de uma possível rescisão contratual e de repetição do certame licitatório sanado
os óbices.

Responsável: 

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Fiscalização de
Contrato Ineficiente

Fiscal do contrato não atender as demandas
solicitadas.

Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos

1
Fiscalização de contrato ineficiente, devido a designação por parte da Administração de servidor militar ou civil diferente daqueles citados nos autos,
cujo conhecimento acerca do objeto da licitação seja mínimo e tal inexperiência comprometa o apontamento de correções no Livro Registro do
Contrato, que, porventura, venham divergir do que foi firmado no Termo de Contrato.

  Ações Preventivas
P-01 Designar servidor militar ou civil devidamente qualificado para a função de Fiscal de Contrato. Responsável: 

  Ações de Contingência
C-01 O Fiscal de Contrato no uso de suas atribuições deverá anotar em registro próprio quaisquer

divergências quanto à execução do Termo de Contrato, e, sucessivamente, notificar a
Contratada para eventuais correções. Em ato contínuo o Ordenador de Despesas deverá ser
comunicado.

Responsável: 

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Indisponibilidade
Orçamentária

Cortes de verbas, falhas no planejamento
orçamentário, mudanças nas prioridades
institucionais ou limitações legais como o teto
de gastos.

Planejamento Administração Médio

Impactos

1 Impossibilidade de contratação dos serviços, os quais acarretariam prejuízos: ao interesse público (sociedade), a Administração (7º BEC) e aos
órgãos convenientes.

  Ações Preventivas
P-01 A Administração deverá no Planejamento Estratégico contemplar a(s) possível(is) rubrica(s)

orçamentária(s) que poderão ser descentralizadas em prol da contratação.
Responsável: 

  Ações de Contingência

UASG 160001
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C-01 Intermediar junto ao 2º Grupamento de Engenharia para gestão junto ao Órgão Responsável,
afim de atender o mais breve possível com recursos a referida demanda.

Responsável:  

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04
Atraso na Conclusãoda
Licitação

Não atendimento à demanda no prazo
necessário acarretando prejuízos ao cronograma
de execução da obra.

Seleção do Fornecedor Administração Alto

Impactos
1 Não atendimento à demanda no prazo necessário acarretando prejuízos ao cronograma de execução da obra.

  Ações Preventivas
P-01 O Setor Requisitante deverá atentar para responder os pedidos de esclarecimentos e

impugnação ao Edital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; bem como as eventuais
alterações que afetarem a substância (formulação) das propostas de preços deverão ser
realizadas mediante a reabertura do prazo inicial correspondente. Ainda, outro fator que
poderá enquadrar-se ao episódio será a desclassificação da proposta de preços ou
inabilitaçãodo(s) licitante(s) interessado(s).

Responsável:  

  Ações de Contingência
C-01 Adiamento da abertura da licitação pela SALC, a fim de evitar possíveis infringências ao

Princípio Constitucional da Isonomia e aos Princípios Básicos citados no inciso II Art. 11º, da
Lei nº 14.133/21; bem como evitar a eventual possibilidade de impetração de Mandado de
Segurança (MS), devido a alguma desatenção em responder ao(s) questionamento(s) no prazo
estipulado conforme a legislação vigente. Quanto a desclassificação da proposta de preços ou
inabilitação do(s) licitante(s) no certame poderá ser evitado, caso não seja excessiva a decisão
tomada pelo Pregoeiro(a) conforme o caso, ou ainda, a documentação de habilitação não seja
demasiadamente excessiva para declará-lo vencedor do certame, portanto, tais condições
poderão ser revisados no edital antes da fase externa (divulgação no D.O.U.).

Responsável: 

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento
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Relatório de pesquisa de preço
Relatório Resumido

Relatório emitido em 08/06/2026 11:16

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por
110/2026 160001 Concluída

Título: Pesquisa de mercado brindes corporativos personalizados

Observações:

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 1.970,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

601516 - Brinde Tipo: Moeda , Material: Latão , Diâmetro: 6 CM,
Cor: Multicolor , Características Adicionais: Gravação Em 3d ,
Espessura: 4 M

Unidade 100

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 0,5400 R$ 17,7875 R$ 19,7000

Coeficiente de Variação: 64,7224%
Desvio Padrão: 11,5125
Maior Preço: R$ 32,6300

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

700 Unidade R$ 3,6600 02/06/2026 Sim

2 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

150 Unidade R$ 25,5000 19/04/2026 Sim

3 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

400 Unidade R$ 18,0000 16/04/2026 Sim

4 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 10,7500 16/04/2026 Sim

5 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 41,8000 16/04/2026 Não

6 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 8,9000 16/04/2026 Sim

7 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 22,8000 16/04/2026 Sim

8 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 1,1200 16/04/2026 Sim

ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
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9 I gov.br 750 Unidade R$ 0,5400 16/04/2026 Sim

10 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 11,5000 16/04/2026 Sim

11 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 10,8400 16/04/2026 Sim

12 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 3,9000 16/04/2026 Sim

13 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 15,7900 16/04/2026 Sim

14 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

250 Unidade R$ 11,1000 16/04/2026 Sim

15 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 14,0000 16/04/2026 Sim

16 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 7,9900 16/04/2026 Sim

17 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1 Unidade R$ 938,3300 16/04/2026 Não

18 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1 Unidade R$ 5.665,0000 16/04/2026 Não

19 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 2,9800 16/04/2026 Sim

20 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

250 Unidade R$ 74,2500 16/04/2026 Não

21 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 2,4700 16/04/2026 Sim

22 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 1,2000 16/04/2026 Sim

23 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 3,4900 16/04/2026 Sim

24 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 22,0000 16/04/2026 Sim

25 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 2,9000 16/04/2026 Sim

26 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 48,7300 15/04/2026 Não

27 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 64,1400 13/04/2026 Não

28 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

50 Unidade R$ 74,9700 08/04/2026 Não

29 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

85 Unidade R$ 32,2000 31/03/2026 Sim

30 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

50 Unidade R$ 32,8000 31/03/2026 Não

31 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 31,1800 31/03/2026 Sim

32 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

80 Unidade R$ 31,6000 31/03/2026 Sim

33 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

60 Unidade R$ 32,6000 31/03/2026 Sim

34 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 30,0900 31/03/2026 Sim

35 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

150 Unidade R$ 30,3900 31/03/2026 Sim

36 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 31,7700 31/03/2026 Sim

37 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 31,6900 31/03/2026 Sim

38 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

50 Unidade R$ 31,9700 31/03/2026 Sim

39 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

120 Unidade R$ 36,0000 29/03/2026 Não

COMANDO DA MARINHA - Compras.
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40 I gov.br 70 Unidade R$ 34,5000 24/03/2026 Não

41 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

40 Unidade R$ 27,0000 18/03/2026 Sim

42 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 21,4000 11/03/2026 Sim

43 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 22,8000 11/03/2026 Sim

44 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 24,9000 11/03/2026 Sim

45 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

150 Unidade R$ 26,7000 26/02/2026 Sim

46 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

80 Unidade R$ 36,1400 08/02/2026 Não

47 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 47,5000 19/11/2025 Não

48 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 54,9000 18/11/2025 Não

49 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 57,0000 17/11/2025 Não

50 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 32,6300 12/11/2025 Sim

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 110/2026

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO

1.1 A aquisição de material para brindes para o desenvolvimento de
atividades internas e externas e favorecer a interação entre as pessoas, o
entendimento e a consolidação da missão, visão e valores institucionais do
7º BEC com o objetivo de promover a identidade e os valores institucionais.

2. FONTES CONSULTADAS

2.1.  Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados
os parâmetros do Art. 5º da IN SEGES/ME nº65/2021.

2.2. Foram priorizados os parâmetros do artigo 5º, incisos I e II, da IN
SEGES/ME nº 65/202. A justificativa para não utilização do parâmetro II
encontra-se no termo de referência.

2.3. Conforme entendimento do TCU no acórdão nº 7353/2025, de 21 de
outubro de 2025, em que a pesquisa de preço realizada com apenas três
fornecedores não é suficiente para garantir a fidedignidade dos valores e
a vantajosidade da contratação pública.
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2.4. O TCU classifica essa prática como erro grosseiro, destacando que a
pesquisa de mercado deve ser ampla, com base em fontes diversas e
critérios técnicos, conforme preveem o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e as
boas práticas de gestão pública.

2.5. O preço estimado para a contratação considerou o mínimo de quatro
cotações, sendo elas utilizando-se, somente, o parâmetro I.

2.5.1. A justificativa para não utilização do parâmetro II está no
Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, contudo para
enfatizar a seriedade da administração que licita, não foi encontrado
nenhuma contratação similar feita pela Administração Pública.

2.6. CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS: Consubstanciado no art. 5º, da
IN – SEGES/ME nº 65/2021, informo-vos os parâmetros adotados por este
Setor Requisitante, a fim de satisfazer o referido dispositivo legal:

2.6.1. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço
estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação de
serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do
item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel
de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de
atualização de preços correspondente.

2.7. METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO

2.7.1. As pesquisas realizadas foram estimadas obedecendo os
parâmetros estipulados na Instrução Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de
julho de 2021, as quais dispõem sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

2.7.2. Não obstante, foi realizada minuciosa pesquisa de mercado para
aferir o valor praticado em razão da capital acreana distar,
consideravelmente, dos principais centros de execução dos serviços
especificados, sendo, portanto, esse fator relevante para que a
Administração não tenha a licitação frustrada (fracassada ou deserta).

2.7.3. No que tange, a Metodologia para obtenção do preço estimado o
Art. 6º da Instrução Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de julho de 2021,
aduz que:

“Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou
mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o
art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e
os excessivamente elevados.”

2.7.4. O método estatístico adotado para os valores de referência
estipulado pela Administração foi: a mediana das pesquisas de preço.
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2.7.5. Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a
IN SEGES/ME nº 65/2021, certifica-se que o preço estimado para a
presente contratação é compatível com os praticados no mercado.

3. ITEM 1.

3.1. Item 1: Após análise minuciosa da equipe de planejamento técnica e
considerando, também, o orçamento disponível pela administração pública
para aquisição dos objetos, foram desconsideradas as amostras com valor
superior a R$ 32,63. Tal decisão tem como objetivo atingir a economicidade
e vantajosidade da contratação e concluir o processo licitatório, devido a
supremacia do interesse público. É válido ressaltar que tal decisão não
prejudica a competitividade no processo licitatório.

3.2. Ainda, segue em anexo nos autos uma cotação realizada com fornecedor
especializado sobre o objeto solicitado. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS

 

 

 

 

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
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- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)²,
onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compõem a pesquisa.
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7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Termo de Referência 97/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

97/2026 160001-7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE 
CONSTRUCAO

 03/06/2026 17:45 (v 
0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64045.002066/2026-48

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

64045.002066/2026-48(Processo Administrativo n°  )

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material para brindes corporativos personalizados, do tipo
moeda decorativa, incluindo o fornecimento, transporte e entrega dos
objetos, em atendimento às necessidades do 7º Batalhão de Engenharia de
Construção, Rio Branco – AC. Nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM TIPO (ESPECIFICAÇÃO) CATMAT UND  QTD 
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Moeda de Decoração / 
Comemorativa do 7º BEC 

Tipo: Metal.

Diâmetro: 50 mm.

Espessura: 4 mm.

Cor: Envelhecido.

Características adicionais:

Ferro Fundido

601516 UND 100 R$ 19,70
R$ 

1.970,00

UASG 160001
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VALOR TOTAL = 
R$ 

1.970,00

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, nos termos do
parágrafo XIII, do Art. 6º, da Lei nº 14.133, de 2021, o qual aduz que:
“bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado.”

1.3. Os objetos desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da
confirmação de recebimento da Nota de empenho com o pedido de fornecimento,
na forma do art. 105 da Lei nº 14.133 de 2021.

1.4.1. Cada solicitação de material representará uma contratação individual,
com prazo de vigência pelo período necessário para entrega da quantidade
demandada, recebimento, verificação da conformidade e pagamento. Executado o
objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova necessidade do
material, novo contrato será celebrado, e assim sucessivamente, até que
expire o prazo de validade da Ata.

1.5. O instrumento que formalizar a contratação, notadamente a Nota de
empenho, estabelecerá as condições complementares relativas à vigência, em
conformidade com este Termo de Referência.

1.6. No momento da efetivação do lance as empresas deverão enviar as
descrições dos produtos ofertados, informações claras e completas, evitando
a cópia literária dos termos técnicos do edital, tomando especial atenção a
referência e especificação das .

1.7. Os materiais deverão conter informações claras, de forma a não induzir
a um falso entendimento sobre as características do produto.

1.8. A Contratada deve executar o fornecimento do objeto conforme o item
1.1 e o Adendo A deste Termo de Referência, tendo em vista que a descrição
do objeto apresenta um CATMAT aproximado, pois o Painel de Preços não contém
uma descrição real do objeto requerido.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução, em sua integralidade, está detalhada em tópicos
específicos dos Estudos Técnicos Preliminares, que integram, como apêndice,
o presente Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as
despesas decorrente da boa execução do objeto.

4.2. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos, contados do
recebimento do empenho pelo fornecedor (única ou parcelada), podendo ser
prorrogado desde haja justificativa plausível por parte da Contratada e o
concorde da Contratante.

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato,  para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no
Estudo Técnico Preliminares e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

4.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado. Reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

4.8. O objeto referente a esta aquisição deverá ser entregue pelo eventual
fornecedor, denominado "Contratado", de acordo com as especificações abaixo:

4.9.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
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4.9.1. Conforme a IN nº 01, de 19 JAN 10, da SLTI/MPOG, a contratada
deverá, no que couber, adotar as seguintes práticas de SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL, adequadas às exigências do objeto contratual para a
aquisição de bens:

I - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção
de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

II - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, como o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento;

III - que os bens não contenham substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.9.2. Para produtos embalados devem ser observadas as regras de
rotulagem nutricional (RDC nº 429, de 08 de outubro de 2020).

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.10. Na presente contratação não é admitida a vedação de contratação de
marca ou produto.

Subcontratação

4.13. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar.

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

5.1. Para os itens previstos no item 1.1. deste Termo de Referência desta
Unidade Gestora o prazo de entrega na Unidade Gerenciadora 160001 – 7º
Batalhão de Engenharia de Construção – 7º BEC, de maneira integral dos bens
é, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, de 20 (vinte) dias
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em remessa única, conforme a quantidade empenhada, no seguinte endereço na
Avenida Nações Unidas, 2100, Bairro 7º BEC, Rio Branco – AC, CEP 69.918-093,
segunda a quinta-feira às 09:15 às 11:30 e 13:00 às 16:00 e sextas-feiras
das 08:00h às 11:30h.

5.2. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos, contados do
recebimento do empenho pelo fornecedor (única ou parcelada), podendo ser
prorrogado desde haja justificativa plausível por parte da Contratada e o
concorde da Contratante.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com, pelo menos, 5 (cinco) dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. A Contratada deve cumprir os requisitos para fornecimento que constam
no ADENDO A anexado à este Termo de Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.
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6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrat erificará a manutenção dasivo do contrato v
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do contrato

Cabe ao gestor do contrato:6.15. 

6.15.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

6.15.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
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problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5. Tomar providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.15.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

7.2.1. , quando o Contratado der causa à inexecução parcialAdvertência
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
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7.2.2. , quando praticadas asImpedimento de licitar e contratar
condutas descritas nas alíneas  do subitem acima, sempre“b”, “c” e “d”
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3.  para licitar e contratar, quandoDeclaração de inidoneidade
praticadas as condutas descritas nas alíneas  e  do“e”, “f”, “g” “h”
subitem acima, bem como nas alíneas , que justifiquem a“b”, “c” e “d”
imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. : Multa

7.2.4.1. , para as infrações descritas no item “ ”, de Moratória d  2%
 por dia de atraso injustificado sobre o valor da(dois por cento)

parcela inadimplida, até o limite de  dias.25 (vinte e cinco)

7.2.4.2. por dia deMoratória de 0,07% (sete centésimos por cento) 
atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de , pela inobservância do prazo fixado para2% (dois por cento)
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1.  O atraso superior a  para25 (vinte e cinco) dias
apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

7.2.4.3. , para as infrações descritas acima alíneas “ Compensatória e
” a “ ” de  a  do valorh 0,5% (meio por cento) 30% (trinta por cento)
da contratação.

7.2.4.4. , para a inexecução total do contratoCompensatória
prevista acima na alínea “ ”, de  a c 0,5% (meio por cento) 30% (por

 do valor da contratação.cento)

7.2.4.5. , para a infração descrita acima na alínea “Compensatória b
”, de  a do valor da0,5 % (meio por cento) 30% (trinta por cento) 
contratação.

7.2.4.6. , em substituição à multa moratória para a Compensatória
infração descrita acima na alínea “ ”, de  a d  0,5% (meio por cento) 30

 do valor da contratação.% (por cento)

 , para a infração descrita acima na alínea “7.2.4.7. Compensatória a
”, de  a  do valor da0,5% (meio por cento) 30% (30 trinta por cento)
contratação, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis
nessa alínea:

 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui,7.3.
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

Todas as sanções previstas neste poderão ser aplicadas cumulativamente7.4. 
com a multa.
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Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no7.5. 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao7.6. 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

A multa poderá ser recolhida ado, administrativamente no prazo máximo7.7. 
de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, e para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
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de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão
ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05

, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem(cinco) dias
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no , aprazo de 10 (dez) dias úteis
contar do recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30
(trinta) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
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necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias
para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são
condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. O prazo de validade;

8.12.2. A data da emissão;

8.12.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4 OS período respectivo de execução do contrato;

8.12.5 O valor a pagar;

8.12.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 51 de 138



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

12 de 24

ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. Identificar possível razão que impeça a participação em
licitação e contratação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

8.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até contados 30 (trinta) úteis 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. Pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta correntes indicadas pelo Contratado.
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8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

8.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

8.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

8.27. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação
do contratante.

8.27.1  A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e
a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que
seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao
direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade
de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas,
glosas e prejuízos causados à Administração.
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8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto
contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata
a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais
ficam por estas regidas.

Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo
de um ano contado da data do orçamento estimado, em 17/04/2026.

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

8.31.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento,
o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será
(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
 na modalidade , sob a forma , com adoção doLICITAÇÃO DISPENSA ELETRÔNICA

critério de julgamento pelo , nos termos do art. 75, inciso II daMENOR PREÇO
Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

9.1.1. As especificações técnicas/descritivos na proposta do Licitante
devem corresponder às características do modelo que está sendo ofertado.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

Critério de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o
critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por grupo de
itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

9.3.1. Valores unitários: conforme tabela constante no esteitem 1.1. d
Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

9.4.1. As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no edital. Os critérios de qualificação econômico-
financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

9.5. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor
serão:

9.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta
licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado
(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Habilitação jurídica

9.6. cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,Pessoa física: 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional.

9.7.  inscrição no Registro Público de EmpresasEmpresário individual:
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios
/pt-br/empreendedor;

9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

9.10.  portaria de autorização deSociedade empresária estrangeira:
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
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Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.11.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil deSociedade simples:
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores.

9.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Disposições gerais sobre habilitação

9.23. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.24. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do
aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.26. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.27. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total10.1. O custo estimado total corresponde a 
corresponde a R$ 1.970,00 (Um mil novecentos e setenta reais), conforme

postos na tabela do item "1.1.".custos unitários a

10.2. Em caso de  Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº
11.462/2023).

10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos
ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem
da anualidade e o índice previsto para a contratação.

10.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 160001 / 00001 - 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

Fonte de Recursos: 1000000000 

Programa de trabalho: 171460

Elemento de Despesa: 339030

Plano Interno: I3DAFUNADOM

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são
classificadas como sigilosas, exceto o custo estimado da contratação, que
possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas.

 

Rio Branco - Acre, 03 de junho de 2025.

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de 
obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, 

independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021)

 

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, equivalente ao
contrato contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o
instrumento Nota de Empenho, pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica o
reconhecimento de que:
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1.3.1. Referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe
aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133 /2021.

1.3.2. O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas
no aviso de contratação no Termo de Referência e em seus anexos,
conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. Cada solicitação de material representará uma contratação individual,
com prazo de vigência pelo período necessário para a entrega da quantidade
demandada, recebimento, verificação da conformidade e pagamento. Executado o
objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova necessidade do
material, novo contrato será celebrado, e assim sucessivamente, até que
expire o prazo de validade da Ata.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos.

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência.

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos
incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas.

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento
das obrigações pelo Contratado.

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo
de Referência e neste Anexo.

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de
Referência.

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral
da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado.

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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3.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar
da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30
(trinta) dias.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto
contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, preposto ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de
Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada, quando for o caso.

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou
gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual,
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução
do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos.

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
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4.1.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e,

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da
contratação.

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na
contratação direta.

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação.

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,
no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas.

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência da execução do objeto.

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
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5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela
estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

5.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

5.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o objeto.

5.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

5.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

5.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.2.3. Indenizações e multas.

5.3. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório.

5.4. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação
direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no
caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos
será de 50% (cinquenta por cento).
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7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Rio Branco, AC, Seção
Judiciária de Rio Branco, AC, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução contratual que não puder em ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado)
declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas
no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere ao Pregão
Eletrônico nº.........../2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas
da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados durante o processo de contratação.

 

Rio Branco – Acre, ………. de ………………… de 20… .

______________________________________

(Nome e cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - brinde-moeda.pdf (81.0 KB)
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7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Documento de Formalização da Demanda 131/2026

Número do Documento de Formalização da Demanda: 131/2026

1. Informações Gerais

Área requisitante
Data da 
conclusão da 
contratação

UASG Editado por

Seção de Comunicação Social
31/12/2026 00:
00 160001

 
 

Descrição sucinta do objeto

Documento de Formalização da Demanda referente ao material da Seção de Comunicação Social

Justificativa da prioridade

Informo que há a prioridade devido à necessidade de se obter os materiais discriminados para que seja possível continuar a 
aquisição de material justifica-se pela necessidade de disponibilizar os insumos essenciais para o desenvolvimento de 
atividades internas e externas.

2. Justificativa de Necessidade

A elaboração do Documento de Formalização da Demanda (DFD) para aquisição de insumos, equipamentos e materiais para o 
exercício de 2026 faz-se necessário para assegurar o bom planejamento dos eventos e confraternizações dos militares, servidores 
civis e seus dependentes vinculados ao 7º Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC).

A previsão dessa demanda no planejamento das contratações da Unidade permite garantir o bom planejamento dos eventos e 
demandas do 7º Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC), promovendo e assegurando a disponibilidade de materiais 
essenciais para os eventos e instruções realizados no âmbito da Organização Militar.

Além disso, a formalização da demanda contribui para o planejamento adequado das aquisições, em conformidade com os 
princípios do planejamento, eficiência e continuidade do serviço público, previstos na Lei nº 14.133/2021, assegurando que a 
Unidade disponha dos meios necessários para prestar o apoio ao 7º BEC.

3. Materiais/Serviços

3.1 Materiais

Nº do itemClasse PDM Descrição Qtd Val. unit. (R$)Val. total (R$)
1 ITENS 

DIVERSOS
BRINDECARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: GRAVAÇÃO 2D/3D E ESTOJO EM VELUDO, COR: 

ENVELHECIDA, DIÂMETRO: 5, MATERIAL: BRONZE, TIPO: MOEDA
Unidade de fornecimento: Unidade

400,0040,00 16.000,00

3.2 Serviços

Nenhum serviço incluído.

4. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do .Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020

UASG 160001
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Despacho: Documento da Formalização da Demanda (DFD) referente à aquisição dos materiais da Seção de Comunicação Social.

 

5. Acompanhamento

IdAcompanhamento Responsável Data
1 Informo que houve uma urgência de aquisição desse material a fim de promover a manutenção das boas 

relações institucionais. 
 25/05/2026 17:

49

6. Relacionamentos

Nenhum relacionamento encontrado.
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7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Estudo Técnico Preliminar 72/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 64045.002066/2026-48

2. Fundamentação

2.1. O Objetivo deste Estudo Técnico Preliminar (ETP) é demonstrar as
melhores soluções, com avaliação de viabilidade  técnica, socioeconômica e
ambiental para a aquisição de materiais visando atender às necessidades do
7º Batalhão de Engenharia de Construção (7º BEC), conforme especificações e
condições estabelecidas neste instrumento e demais documentos de
planejamento.

2.2. O ETP está alinhado com o Plano de Contratações Anual do 7º BEC, em
consonância, portanto, ao que dispõe o art. 12, VII e §1º, e art. 18 da Lei
n.º 14.133/21.

2.3. O ETP é obrigação oriunda do art. 18, §1º, art. 72, I, da Lei 14.133/21.

2.4. A INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES Nº 58, DE 8 DE AGOSTO DE 2022 dispõe sobre
a elaboração dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP para a aquisição de
bens e a contratação de serviços e obras, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital.

2.5. A INSTRUÇÃO NORMATIVA SEGES/ME Nº 81, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2022, dispõe
sobre a elaboração do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a
contratação de serviços, no âmbito da administração pública federal direta,
autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital.

2.6. O procedimento licitatório será regido pela Lei n.º 14.133 de 1º/04
/2021, IN SEGES/ME n.º 65, de 07/07/2021, IN SEGES /ME n.º 58, de 08/08
/2022, IN SEGES/ME n.º 81, de 25/11/2022, Portaria SEGES/ME n.º 938, de 02/02
/2022, Decreto n.º 11.246, 27/10/2022 e demais exigências legais.

2.7. Nos termos do caput do artigo 7º da Lei n.º 14.133/2021, a autoridade
competente designou os agentes públicos responsáveis pelo desempenho das
funções essenciais a contratação, a equipe de planejamento e os gestores e
fiscais do contrato. Os agentes tomaram conhecimento da nomeação através dos
termos de cientificação acima anexados.

UASG 160001
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3. Descrição da necessidade

3.1. O 7º Batalhão de Engenharia de Construção é uma importante Organização
Militar da Arma de Engenharia do Exército Brasileiro. Sediado na cidade de
Rio Branco no Acre, é amplamente reconhecido pelo seu papel estratégico no
desenvolvimento, na infraestrutura e na integração da Amazônia Ocidental com
o restante do Brasil.

3.2. A aquisição de material para brindes corporativos personalizados, do
tipo moeda decorativa, justifica-se pela necessidade de disponibilizar os
insumos essenciais para o desenvolvimento de atividades internas e externas.
Tendo em vista que as moedas, que são emblemas, são de suma importância
e está em consonância com o objetivo estratégico de aproximar o 7º BEC de
seus públicos interno e externo, utilizando de brindes para favorecer a
interação entre as pessoas, o entendimento e a consolidação da missão, visão
e valores institucionais do 7º BEC com o objetivo de promover a identidade e
os valores institucionais.

4. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Seção de Comunicação Social

5. Descrição dos Requisitos da Contratação

5.1. 7º Batalhão de Engenharia de Construção – 7º BEC: Avenida Nações
Unidas, nº 2100, Bairro 7º BEC,Rio Branco–AC, CEP: 69.918-093, de segunda
feira a quinta feira, das 09:00 às 11:30 horas e das 14:00 às 16:30 horas e
nas sextas-feiras das 07:30 às 11:30 horas.

5.1.1. A empresa CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento
de todos os materiais, nas quantidades e especificações estabelecidas.

5.2. A CONTRATADA deverá atender às demandas por meio do fiel cumprimento do
ETP, Termo de Referência (TR), Contrato e demais peças licitatórias
pactuadas, observando as demais rotinas administrativas determinadas pela
CONTRATANTE.

5.3. A justificativa acerca do CATMAT aproximado consta nas Condições Gerais
da Contratação do Termo de Referência.

5.4. Dos requisitos de sustentabilidade:

5.4.1. A CONTRATADA deverá adotar os critérios e práticas de
sustentabilidade, naquilo que couber, em consonância com o art. 6º da
Instrução Normativa SLTI/MPOG n.º 01, de 19/01/2010 e demais
ordenamentos jurídicos vigentes.

5.4.2. Em atendimento ao artigo 5º e seus incisos da Instrucao
Normativa no 1/2010 da SLTI /MPOG, quando da aquisicao de bens,
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recomenda-se que o licitante fabricante e/ou fornecedor atenda aos
seguintes criterios de sustentabilidade ambiental:

a) Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por
material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR –
15448-1 e 15448-2.
b) Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de
certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares.
c) Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis e /ou sejam recicláveis, de forma a
garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento.

5.5. Da exigência de amostra:

5.6.1. Considerando o tipo comum dos materiais, não será exigido
amostra no certame.

5.6. Da exigência de carta de solidariedade:

5.7.1. Em virtude do tipo de material em objeto, não será exigida carta
de solidariedade emitida pelo fabricante em caso de fornecedor
revendedor ou distribuidor para execução do contrato e/ou ordem de
fornecimento.

5.7. Subcontratação:

5.8.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

5.8. Garantia da contratação:

5.9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 em virtude do tipo do objeto a ser
contratado.

5.9. Dos requisitos de vigência contratual:

5.9.1. O prazo de vigência da contratação é de 45 (quarenta e cinco)
dias contados da assinatura do contrato e/ou ordem de fornecimento, na
forma do artigo 105 da Lei n.º 14.133, de 2021, considerando se tratar
de fornecimento não contínuo.

5.10.2. As exigências de habilitação estão dispostos no item Critérios
de Seleção do Fornecedor do Termo de Referência.

6. Levantamento de Mercado

6.1. O processo administrativo para aquisição de materiais de brindes é o
certame mais comum praticado pelos órgãos da Administração Pública. Por se
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tratar de materiais acessíveis, o mercado possui diversos fornecedores,
sendo a aquisição obrigatória do adequado rito licitatório, conforme os
requisitos da Lei n.º 14.133/2021.

6.2. Foi realizado levantamento de mercado com o objetivo de identificar as
soluções disponíveis capazes de atender às necessidades operacionais do 7º
BEC.

6.3. Para obtenção de levantamento de preços de referência, buscou-se
inicialmente consultar Painel de Preços, conforme orientação do parâmetro I
do Art. 5º da Instrução Normativa SEGES/ME Nº 65 de 7 de julho de 2021.

6.4. Não foram identificadas contratações similares realizadas por outros
órgãos públicos que apresentassem compatibilidade com o objeto pretendido,
inviabilizando a utilização do parâmetro II do art. 5º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 65 de 7 de julho de 2021.

 

 

 

7. Descrição da solução como um todo

7.1.  Contratação de empresas especializadas do ramo pertinente a
fornecimento de materiais de distribuição gratuita "brindes", devendo estar
incluso nos valores ofertados todas as despesas como taxas, transporte,
instalação, e todos demais custos para o perfeito cumprimento do objeto.

7.2 A entrega dos objetos deverá ser efetuada no 7º Batalhão de Engenharia
de Construção – 7º BEC: Avenida Nações Unidas, nº 2100, Bairro 7º BEC, Rio
Branco–AC, CEP: 69.918-093, de segunda feira a quinta feira, das 09:00 às 11:
30 horas e das 14:00 às 16:30 horas e nas sextas-feiras das 07:30 às 11:30
horas, sob a responsabilidade do Setor de Almoxarifado.

7.4. A empresa CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento do
material, nas seguintes quantidades e especificações:

ITEM  DESCRIÇÃO QUANTIDADE IMAGEM ILUSTRATIVA

Item: Moeda de 
Decoração / 

Comemorativa do 
7º BEC.

Especificações: 
Tipo: Metal, 
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1 Diâmetro: 50 
mm, Espessura: 

4 mm, Cor: 
Envelhecido, 

Características 
adicionais: 

Ferro Fundido. 
(Frontal)

100

1

Item: Moeda de 
Decoração / 

Comemorativa do 
7º BEC.

Especificações: 
Tipo: Metal, 
Diâmetro: 50 
mm, Espessura: 

4 mm, Cor: 
Envelhecido, 

Características 
adicionais: 

Ferro Fundido. 
(Verso)

 

8. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

8.1. Para obter a estimativa da quantidade de moedas, foi realizado um
levantamento baseado no calendário oficial de eventos e solenidades
institucionais do 7º Batalhão de Engenharia de Construção para o ano de
2026, bem como no histórico de homenagens prestadas em anos anteriores.

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QUANTIDADE

1

Item: Moeda de Decoração / Comemorativa.

Especificações: Tipo: Metal, Diâmetro:
50 mm, Espessura: 4 mm, Cor:
Envelhecido, Características
adicionais: Ferro Fundido.

601516 100

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 72 de 138



6 de 11

 

8.2 No item 7.4 consta a imagem personalizada a qual a CONTRATADA deve 
cumprir os requisitos para fornecimento e, também, consta no ADENDO A, 
anexado à este Estudo Técnico Preliminar.

9. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 1.970,00

9.1. O custo estimado total corresponde a R$ 1.970,00 (Um mil novecentos e
setenta reais), conforme custos unitários descritos abaixo.

ITEM DESCRIÇÃO CATMAT QUANTIDADE
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Item: Moeda de Decoração / 
Comemorativa.

Especificações: Tipo: Metal, 
Diâmetro: 50 mm, Espessura: 4 

mm, Cor: Envelhecido, 
Características adicionais: 

Ferro Fundido.

601516 100 R$ 19,70 R$1970,00

 

 

10. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

10.1. A justificativa para o parcelamento ou não do objeto deve constar do
Estudo Técnico Preliminar (art. 18, §1º, inciso VIII, da Lei nº 14.133, de
2021, e art. 9º, inciso VII, da Instrução Normativa SEGES nº 58, de 8 de
agosto de 2022).

10.2. Neste caso concreto, não aplica-se o parcelamento ou a
individualização do objeto na presente demanda. Portanto, não haverá
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prejuízo para o conjunto da solução ou perda de economia de escala, visando
propiciar a competitividade e ampla participação, que embora não disponham
de capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com
relação a itens ou unidades autônomas.

10.3. Neste contexto, definimos após minuciosa avaliação que os objetos não
são divisíveis, levando em consideração a viabilidade técnica e econômica; a
limitação de mercado dos fornecedores do ramo objeto da licitação; a perda
da economia de escala.

10.4. Dessa forma, justifica-se que a não adoção do parcelamento do objeto,
visando assegurar a eficiência, a continuidade do serviço, a vantajosidade
da contratação, não prejudicando a ampliação da competitividade.
 

11. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

11.1. Contratacoes correlatas sao aquelas que guardam relacao com o objeto
principal, interligando-se a essa prestacao do servico, mas que nao
precisam, necessariamente, ser adquiridas para a completa prestacao do
objeto principal.

11.2. Dessa forma, para a execução do objeto pretendido, não será necessário
demais contratações cujas atividades são  correlatas ou interdependentes.

11.3. No caso concreto, registra-se que, no 7º BEC, não existe contratação
vigente, não havendo, no momento, instrumento contratual ativo capaz de
atender às demandas apresentadas.

11.4. Logo, considerando a necessidade de restabelecimento imediato da
funcionalidade dos ativos, justifica-se a realização de contratação, em
caráter pontual, visando assegurar a continuidade das relações
interinstitucionais.

12. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

12.1. A presente contratação encontra-se alinhada ao planejamento
estratégico e às necessidades administrativas desta Organização Militar, uma
vez que a aquisição de material de Relações Públicas e material
institucional visa assegurar o adequado apoio às atividades de representação
institucional, recepção de autoridades, eventos militares, ações de
comunicação social e fortalecimento da imagem institucional da Unidade.

12.2. A demanda guarda pertinência com as atribuições institucionais da
Administração Pública Militar, contribuindo diretamente para a execução das
atividades de apoio administrativo, cerimonial, comunicação institucional e
integração com os diversos públicos de interesse da Administração.

12.3. Ressalta-se que, no decorrer do exercício, verificou-se o aumento de
demandas relacionadas a eventos institucionais, solenidades militares,
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visitas técnicas e atividades de divulgação institucional, circunstância que
evidenciou a necessidade da presente contratação, de modo a evitar prejuízos
ao adequado desempenho das atividades protocolares e institucionais da
Organização Militar.

12.4. Dessa forma, a contratação demonstra compatibilidade com o
planejamento da Administração, atendendo ao interesse público e à
necessidade de manutenção da eficiência, da continuidade e da adequada
representação institucional desta Unidade.

12.5. Assim, o item em tela contemplado por este ETP está previsto no Plano
de Contratações Anual (PCA), denotando-se também a relação com o
planejamento.

13. Benefícios a serem alcançados com a contratação

13.1 A presente contratação visa alcançar os seguintes benefícios de
natureza institucional, administrativa e social para o 7º Batalhão de
Engenharia de Construção:

13.1.1.  Fortalecimento da Identidade Institucional: estreitar os laços
diplomáticos e institucionais com autoridades civis e militares,
nacionais e estrangeiras, por meio da entrega de honrarias que
materializam o reconhecimento e o prestígio da Engenharia do Exército
Brasileiro.

13.1.2. Valorização e Reconhecimento do Público Interno: elevar o moral
da tropa e incentivar o bom desempenho profissional ao premiar
militares que se destacarem em passagens de comando, formaturas
oficiais, missões de vulto e encerramentos de cursos.

13.1.3. Preservação das Tradições Militares: manter e perpetuar a
cultura da cultuação de laços de camaradagem e cortesia militar,
preceito fundamental para a manutenção da hierarquia e da disciplina
nas Forças Armadas.

13.1.4. Eficiência e Economicidade: garantir a disponibilidade imediata
do material comemorativo para as solenidades do calendário oficial
desta Unidade.

14. Providências a serem Adotadas

14.1. A administração, com a finalidade de alcançar maior êxito na
aquisição do referido serviço deste instrumento, elaborou um cronograma
sucinto cujas atividades são ínsitas à adequação do ambiente da
organização para que a aquisição surta efeitos e com os responsáveis
por esses ajustes nos diversos setores:

 

Cronograma das Atividades Necessárias à Adequação do 
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Ambiente da Organização

Ação Responsável(is)

Elaboração do Termo 
de Referência

Setor 
Requisitante (Sec Com 

Soc)

Abertura do processo 
licitatório com vistas à 
aquisição do(s)bem(ns)

Ordenador de Despesas 
/ SALC

Celebração de Contrato ou 
outro instrumento 

congênere

Ordenador de Despesas 
/ SALC

Designação do Fiscal de 
Contrato

Ordenador de Despesas 
/ Fisc Adm

Recebimento provisório
Setor de Almoxarifado 

do 7º BEC

Recebimento Definitivo
Setor de Almoxarifado 

do 7º BEC

Fiscalização do Contrato
Preposto da 

Administração 
)(nomeação BI

15. Possíveis Impactos Ambientais

15.1. Considerando a natureza do objeto (moeda de decoração/comemorativa em
ferro fundido), os impactos ambientais diretos decorrentes de sua utilização
no âmbito do 7º Batalhão de Engenharia de Construção são classificados como
de baixíssima magnitude ou desprezíveis.

15.2. Para mitigar possíveis impactos ambientais, serão adotadas medidas
como:

15.2.1. Destinação adequada dos resíduos gerados;
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15.2.2. Aquisição de produtos que atendam às normas técnicas e
ambientais vigentes, com rotulagem adequada.

15.2.3. Encaminhamento dos resíduos para empresas devidamente
licenciadas pelos órgãos ambientais competentes.

15.3. Observância da legislação ambiental vigente:

15.3.1. Conforme o decreto nº 2.783/98 e a resolução CONAMA nº 267, de
14/11/2000, é vedada a oferta de produtos ou equipamentos que contenham
ou façam uso de substâncias que destroem a Camada de Ozônio (SDO),
destacadas pelo Protocolo de Montreal, tais como clorofluorcarbonos
(CFCs), halons, tetracloreto de carbono (CTC) e tricloroetano,
ressalvados os usos essenciais permitidos nos termos da regulamentação
vigente.

15.3.2. Os resíduos deverão ser acondicionados atendendo às exigências
legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana,
conforme as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT
/NBR 7500.

15.3.3. Realizar o armazenamento de resíduos sólidos perigosos,
conforme a norma técnica ABNT/NBR 12235, visando proteger a saúde
pública e o meio ambiente.

15.3.4. Os procedimentos exigíveis para coleta interna e externa dos
resíduos, sob condições de higiene e segurança, serão seguidos de
acordo com as normas da ABNT/NB 12810.

16. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

16.1. Justificativa da Viabilidade

16.1. Face ao conglomerado exposto, após minuciosa análise esta Equipe de
Planejamento da Contratação é de parecer favorável a contratação dos bens
que são objetos deste instrumento, fato este, que se justifica nos elementos
anteriores dos Estudos Preliminares.

16.2. A contratação dos objetos em tela, visa atender às necessidades do 7º
BEC, particularmente, no que se refere à continuidade do serviço na
valorização e reconhecimento do público interno e externo, fortalecimento da
identidade institucional e na preservação das tradições militares.

16.3. Ademais, a aludida contratação permitirá alcançar resultados mais
eficazes ao qual essa Organização Militar se propôs, de modo que, o 7º BEC
cumprirá às missões delegadas.
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17. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 78 de 138

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


UASG 160001 Estudo Técnico Preliminar 72/2026

Lista de Anexos
Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - brinde-moeda.pdf (81.0 KB)
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Item Descrição Quant.

1

Item: Moeda de Decoração / Comemorativa do 7º BEC.

Especificações: Tipo: Metal, Diâmetro: 50 mm, Espessura: 4 mm, Cor: 

Envelhecido, Características adicionais: Ferro Fundido. (Frontal)

100

1

Item: Moeda de Decoração / Comemorativa do 7º BEC.

Especificações: Tipo: Metal, Diâmetro: 50 mm, Espessura: 4 mm, Cor: 

Envelhecido, Características adicionais: Ferro Fundido. (Verso)

Imagem ilustrativa
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7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Matriz de Gerenciamento de Riscos 42/2026

1. Informações Básicas

Número da Matriz de Alocação de Riscos Responsável pela Edição Data de Criação

42/2026 KAROLINE MAGALHAES FERREIRA 28/05/2026 11:50

Status da Matriz de Alocação de Riscos

Assinado ( )Planejamento

Objeto da Matriz de Riscos

Contratação de empresa especializada no fornecimento de brindes corporativos personalizados, do tipo moeda decorativa.

2. Histórico de Revisões

Nenhuma Revisão encontrada.

3. Riscos Identificados

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-01
Especificação
Insuficiente dos Bens
para aquisição

Descrição do objeto equivocada ou insuficiente. Planejamento Administração Médio

Impactos
1 O(s) fornecimento(s) do(s) bem(ns) poderão ser efetuado(s) de forma a não abranger às necessidades institucionais

  Ações Preventivas
P-01 Revisão da especificação do(s) bem(ns) objeto do Termo de Referência, bem como do Edital e

seus anexos.
Responsável:  

  Ações de Contingência
C-01 Analisar o grau de insuficiência do Termo de Referência, e, sucessivamente, decidir quanto a

vantajosidade de uma possível rescisão contratual e de repetição do certame licitatório sanado
os óbices.

Responsável: 

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-02
Fiscalização de
Contrato Ineficiente

Fiscal do contrato não atender as demandas
solicitadas.

Gestão de Contrato Administração Médio

Impactos

1
Fiscalização de contrato ineficiente, devido a designação por parte da Administração de servidor militar ou civil diferente daqueles citados nos autos,
cujo conhecimento acerca do objeto da licitação seja mínimo e tal inexperiência comprometa o apontamento de correções no Livro Registro do
Contrato, que, porventura, venham divergir do que foi firmado no Termo de Contrato.

  Ações Preventivas
P-01 Designar servidor militar ou civil devidamente qualificado para a função de Fiscal de Contrato. Responsável: 

  Ações de Contingência
C-01 O Fiscal de Contrato no uso de suas atribuições deverá anotar em registro próprio quaisquer

divergências quanto à execução do Termo de Contrato, e, sucessivamente, notificar a
Contratada para eventuais correções. Em ato contínuo o Ordenador de Despesas deverá ser
comunicado.

Responsável: 

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-03
Indisponibilidade
Orçamentária

Cortes de verbas, falhas no planejamento
orçamentário, mudanças nas prioridades
institucionais ou limitações legais como o teto
de gastos.

Planejamento Administração Médio

Impactos

1 Impossibilidade de contratação dos serviços, os quais acarretariam prejuízos: ao interesse público (sociedade), a Administração (7º BEC) e aos
órgãos convenientes.

  Ações Preventivas
P-01 A Administração deverá no Planejamento Estratégico contemplar a(s) possível(is) rubrica(s)

orçamentária(s) que poderão ser descentralizadas em prol da contratação.
Responsável: 

  Ações de Contingência

UASG 160001
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C-01 Intermediar junto ao 2º Grupamento de Engenharia para gestão junto ao Órgão Responsável,
afim de atender o mais breve possível com recursos a referida demanda.

Responsável:  

Número Risco Causa do Risco Fase Alocado para Nível do Risco (I x P) Nº Item

R-04
Atraso na Conclusãoda
Licitação

Não atendimento à demanda no prazo
necessário acarretando prejuízos ao cronograma
de execução da obra.

Seleção do Fornecedor Administração Alto

Impactos
1 Não atendimento à demanda no prazo necessário acarretando prejuízos ao cronograma de execução da obra.

  Ações Preventivas
P-01 O Setor Requisitante deverá atentar para responder os pedidos de esclarecimentos e

impugnação ao Edital, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas; bem como as eventuais
alterações que afetarem a substância (formulação) das propostas de preços deverão ser
realizadas mediante a reabertura do prazo inicial correspondente. Ainda, outro fator que
poderá enquadrar-se ao episódio será a desclassificação da proposta de preços ou
inabilitaçãodo(s) licitante(s) interessado(s).

Responsável:  

  Ações de Contingência
C-01 Adiamento da abertura da licitação pela SALC, a fim de evitar possíveis infringências ao

Princípio Constitucional da Isonomia e aos Princípios Básicos citados no inciso II Art. 11º, da
Lei nº 14.133/21; bem como evitar a eventual possibilidade de impetração de Mandado de
Segurança (MS), devido a alguma desatenção em responder ao(s) questionamento(s) no prazo
estipulado conforme a legislação vigente. Quanto a desclassificação da proposta de preços ou
inabilitação do(s) licitante(s) no certame poderá ser evitado, caso não seja excessiva a decisão
tomada pelo Pregoeiro(a) conforme o caso, ou ainda, a documentação de habilitação não seja
demasiadamente excessiva para declará-lo vencedor do certame, portanto, tais condições
poderão ser revisados no edital antes da fase externa (divulgação no D.O.U.).

Responsável: 

4. Acompanhamento das Ações de Tratamento de Riscos

Nenhum acompanhamento incluído. 

5. Responsáveis / Assinantes

Equipe de Planejamento
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Relatório de pesquisa de preço
Relatório Resumido

Relatório emitido em 08/06/2026 11:16

Informações básicas

Número da Pesquisa UASG Status Editado por
110/2026 160001 Concluída

Título: Pesquisa de mercado brindes corporativos personalizados

Observações:

Total de itens cotados: 1 Valor total da pesquisa de preços: R$ 1.970,0000

Itens cotados

Item: 1

Descrição do item Unidade de Fornecimento Quantidade

601516 - Brinde Tipo: Moeda , Material: Latão , Diâmetro: 6 CM,
Cor: Multicolor , Características Adicionais: Gravação Em 3d ,
Espessura: 4 M

Unidade 100

Consolidação dos preços cotados

Menor Preço Média Mediana

R$ 0,5400 R$ 17,7875 R$ 19,7000

Coeficiente de Variação: 64,7224%
Desvio Padrão: 11,5125
Maior Preço: R$ 32,6300

Método de cálculo adotado:Mediana

Filtro Aplicado
Período: 12 Meses

Nº Inciso Nome Quantidade Unidade Preço unitário Data Compõe

1 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

700 Unidade R$ 3,6600 02/06/2026 Sim

2 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

150 Unidade R$ 25,5000 19/04/2026 Sim

3 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

400 Unidade R$ 18,0000 16/04/2026 Sim

4 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 10,7500 16/04/2026 Sim

5 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 41,8000 16/04/2026 Não

6 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 8,9000 16/04/2026 Sim

7 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 22,8000 16/04/2026 Sim

8 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 1,1200 16/04/2026 Sim

ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
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9 I gov.br 750 Unidade R$ 0,5400 16/04/2026 Sim

10 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 11,5000 16/04/2026 Sim

11 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 10,8400 16/04/2026 Sim

12 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 3,9000 16/04/2026 Sim

13 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 15,7900 16/04/2026 Sim

14 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

250 Unidade R$ 11,1000 16/04/2026 Sim

15 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 14,0000 16/04/2026 Sim

16 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 7,9900 16/04/2026 Sim

17 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1 Unidade R$ 938,3300 16/04/2026 Não

18 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1 Unidade R$ 5.665,0000 16/04/2026 Não

19 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 2,9800 16/04/2026 Sim

20 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

250 Unidade R$ 74,2500 16/04/2026 Não

21 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 2,4700 16/04/2026 Sim

22 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 1,2000 16/04/2026 Sim

23 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 3,4900 16/04/2026 Sim

24 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 22,0000 16/04/2026 Sim

25 I
ESTADO DE MINAS GERAIS - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 2,9000 16/04/2026 Sim

26 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 48,7300 15/04/2026 Não

27 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 64,1400 13/04/2026 Não

28 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

50 Unidade R$ 74,9700 08/04/2026 Não

29 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

85 Unidade R$ 32,2000 31/03/2026 Sim

30 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

50 Unidade R$ 32,8000 31/03/2026 Não

31 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 31,1800 31/03/2026 Sim

32 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

80 Unidade R$ 31,6000 31/03/2026 Sim

33 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

60 Unidade R$ 32,6000 31/03/2026 Sim

34 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 30,0900 31/03/2026 Sim

35 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

150 Unidade R$ 30,3900 31/03/2026 Sim

36 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 31,7700 31/03/2026 Sim

37 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 31,6900 31/03/2026 Sim

38 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

50 Unidade R$ 31,9700 31/03/2026 Sim

39 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

120 Unidade R$ 36,0000 29/03/2026 Não

COMANDO DA MARINHA - Compras.
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40 I gov.br 70 Unidade R$ 34,5000 24/03/2026 Não

41 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

40 Unidade R$ 27,0000 18/03/2026 Sim

42 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 21,4000 11/03/2026 Sim

43 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

1000 Unidade R$ 22,8000 11/03/2026 Sim

44 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

300 Unidade R$ 24,9000 11/03/2026 Sim

45 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

150 Unidade R$ 26,7000 26/02/2026 Sim

46 I
COMANDO DO EXERCITO - Compras.
gov.br

80 Unidade R$ 36,1400 08/02/2026 Não

47 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 47,5000 19/11/2025 Não

48 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 54,9000 18/11/2025 Não

49 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

100 Unidade R$ 57,0000 17/11/2025 Não

50 I
COMANDO DA MARINHA - Compras.
gov.br

500 Unidade R$ 32,6300 12/11/2025 Sim

Legenda:
Compra ou item com evento alteração de situação após homologação.

Compra ou item sofreu atualização após homologação.

Nota Técnica
MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

RELATÓRIO DE PESQUISA DE PREÇOS Nº 110/2026

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO

1.1 A aquisição de material para brindes para o desenvolvimento de
atividades internas e externas e favorecer a interação entre as pessoas, o
entendimento e a consolidação da missão, visão e valores institucionais do
7º BEC com o objetivo de promover a identidade e os valores institucionais.

2. FONTES CONSULTADAS

2.1.  Para a definição do valor estimado da contratação foram utilizados
os parâmetros do Art. 5º da IN SEGES/ME nº65/2021.

2.2. Foram priorizados os parâmetros do artigo 5º, incisos I e II, da IN
SEGES/ME nº 65/202. A justificativa para não utilização do parâmetro II
encontra-se no termo de referência.

2.3. Conforme entendimento do TCU no acórdão nº 7353/2025, de 21 de
outubro de 2025, em que a pesquisa de preço realizada com apenas três
fornecedores não é suficiente para garantir a fidedignidade dos valores e
a vantajosidade da contratação pública.
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2.4. O TCU classifica essa prática como erro grosseiro, destacando que a
pesquisa de mercado deve ser ampla, com base em fontes diversas e
critérios técnicos, conforme preveem o art. 23 da Lei nº 14.133/2021 e as
boas práticas de gestão pública.

2.5. O preço estimado para a contratação considerou o mínimo de quatro
cotações, sendo elas utilizando-se, somente, o parâmetro I.

2.5.1. A justificativa para não utilização do parâmetro II está no
Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, contudo para
enfatizar a seriedade da administração que licita, não foi encontrado
nenhuma contratação similar feita pela Administração Pública.

2.6. CARACTERIZAÇÃO DAS FONTES CONSULTADAS: Consubstanciado no art. 5º, da
IN – SEGES/ME nº 65/2021, informo-vos os parâmetros adotados por este
Setor Requisitante, a fim de satisfazer o referido dispositivo legal:

2.6.1. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço
estimado em processo licitatório para a aquisição e contratação de
serviços em geral será realizada mediante a utilização dos seguintes
parâmetros, empregados de forma combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do
item correspondente nos sistemas oficiais de governo, como Painel
de Preços ou banco de preços em saúde, observado o índice de
atualização de preços correspondente.

2.7. METODOLOGIA PARA OBTENÇÃO DO PREÇO ESTIMADO

2.7.1. As pesquisas realizadas foram estimadas obedecendo os
parâmetros estipulados na Instrução Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de
julho de 2021, as quais dispõem sobre o procedimento administrativo
para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços em geral, no âmbito da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional.

2.7.2. Não obstante, foi realizada minuciosa pesquisa de mercado para
aferir o valor praticado em razão da capital acreana distar,
consideravelmente, dos principais centros de execução dos serviços
especificados, sendo, portanto, esse fator relevante para que a
Administração não tenha a licitação frustrada (fracassada ou deserta).

2.7.3. No que tange, a Metodologia para obtenção do preço estimado o
Art. 6º da Instrução Normativa SEGES /ME nº 65, de 7 de julho de 2021,
aduz que:

“Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a
média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de
preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou
mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata o
art. 5º, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e
os excessivamente elevados.”

2.7.4. O método estatístico adotado para os valores de referência
estipulado pela Administração foi: a mediana das pesquisas de preço.
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2.7.5. Após a realização de pesquisa de preços em conformidade com a
IN SEGES/ME nº 65/2021, certifica-se que o preço estimado para a
presente contratação é compatível com os praticados no mercado.

3. ITEM 1.

3.1. Item 1: Após análise minuciosa da equipe de planejamento técnica e
considerando, também, o orçamento disponível pela administração pública
para aquisição dos objetos, foram desconsideradas as amostras com valor
superior a R$ 32,63. Tal decisão tem como objetivo atingir a economicidade
e vantajosidade da contratação e concluir o processo licitatório, devido a
supremacia do interesse público. É válido ressaltar que tal decisão não
prejudica a competitividade no processo licitatório.

3.2. Ainda, segue em anexo nos autos uma cotação realizada com fornecedor
especializado sobre o objeto solicitado. 

4. IDENTIFICAÇÃO DOS AGENTES RESPONSÁVEIS PELA PESQUISA DE PREÇOS

 

 

 

 

Memória de cálculo (Art.3º, inciso VII – IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021):
- Média: corresponde à soma dos valores das amostras que compõem a pesquisa, dividida pelo número de amostras que
compõem a pesquisa.
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- Mediana: medida de tendência central das amostras que compõem a pesquisa que corresponde ao valor central do conjunto de
valores extraídos.
- Desvio Padrão: É a raiz quadrada da variância de X ou também conhecido como a raiz quadrada do valor médio entre (X-µ)²,
onde µ representa a média aritmética dos valores que compõem a pesquisa.

- Coeficiente de variação: É uma medida de dispersão calculada entre a divisão do desvio padrão e a média aritmética dos valores
que compõem a pesquisa.
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7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Termo de Referência 97/2026

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

97/2026 160001-7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE 
CONSTRUCAO

 03/06/2026 17:45 (v 
0.4)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64045.002066/2026-48

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

64045.002066/2026-48(Processo Administrativo n°  )

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de material para brindes corporativos personalizados, do tipo
moeda decorativa, incluindo o fornecimento, transporte e entrega dos
objetos, em atendimento às necessidades do 7º Batalhão de Engenharia de
Construção, Rio Branco – AC. Nos termos da tabela abaixo, conforme condições
e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM TIPO (ESPECIFICAÇÃO) CATMAT UND  QTD 
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Moeda de Decoração / 
Comemorativa do 7º BEC 

Tipo: Metal.

Diâmetro: 50 mm.

Espessura: 4 mm.

Cor: Envelhecido.

Características adicionais:

Ferro Fundido

601516 UND 100 R$ 19,70
R$ 

1.970,00

UASG 160001
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VALOR TOTAL = 
R$ 

1.970,00

1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar, nos termos do
parágrafo XIII, do Art. 6º, da Lei nº 14.133, de 2021, o qual aduz que:
“bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações
usuais de mercado.”

1.3. Os objetos desta contratação não se enquadra como bem de luxo, conforme
Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 60 (sessenta) dias contados da
confirmação de recebimento da Nota de empenho com o pedido de fornecimento,
na forma do art. 105 da Lei nº 14.133 de 2021.

1.4.1. Cada solicitação de material representará uma contratação individual,
com prazo de vigência pelo período necessário para entrega da quantidade
demandada, recebimento, verificação da conformidade e pagamento. Executado o
objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova necessidade do
material, novo contrato será celebrado, e assim sucessivamente, até que
expire o prazo de validade da Ata.

1.5. O instrumento que formalizar a contratação, notadamente a Nota de
empenho, estabelecerá as condições complementares relativas à vigência, em
conformidade com este Termo de Referência.

1.6. No momento da efetivação do lance as empresas deverão enviar as
descrições dos produtos ofertados, informações claras e completas, evitando
a cópia literária dos termos técnicos do edital, tomando especial atenção a
referência e especificação das .

1.7. Os materiais deverão conter informações claras, de forma a não induzir
a um falso entendimento sobre as características do produto.

1.8. A Contratada deve executar o fornecimento do objeto conforme o item
1.1 e o Adendo A deste Termo de Referência, tendo em vista que a descrição
do objeto apresenta um CATMAT aproximado, pois o Painel de Preços não contém
uma descrição real do objeto requerido.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução, em sua integralidade, está detalhada em tópicos
específicos dos Estudos Técnicos Preliminares, que integram, como apêndice,
o presente Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital,
seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as
despesas decorrente da boa execução do objeto.

4.2. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos, contados do
recebimento do empenho pelo fornecedor (única ou parcelada), podendo ser
prorrogado desde haja justificativa plausível por parte da Contratada e o
concorde da Contratante.

4.3. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias
corridos, pelo(a)responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato,  para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

4.4. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em
desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência, no
Estudo Técnico Preliminares e na proposta, devendo ser substituídos no prazo
de até 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação da Contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4.5. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias
corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
circunstanciado.

4.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser
procedida dentro do prazo fixado. Reputar-se-á como realizada, consumando-se
o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

4.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a
responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta
execução do contrato.

4.8. O objeto referente a esta aquisição deverá ser entregue pelo eventual
fornecedor, denominado "Contratado", de acordo com as especificações abaixo:

4.9.  Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na
descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se
baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
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4.9.1. Conforme a IN nº 01, de 19 JAN 10, da SLTI/MPOG, a contratada
deverá, no que couber, adotar as seguintes práticas de SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL, adequadas às exigências do objeto contratual para a
aquisição de bens:

I - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção
de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e
Qualidade Industrial - INMETRO como produtos sustentáveis ou de
menor impacto ambiental em relação aos seus similares;

II - que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em
embalagem individual adequada, como o menor volume possível, que
utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima
proteção durante o transporte e o armazenamento;

III - que os bens não contenham substâncias perigosas em
concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of
Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo
(Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenilpolibromados
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).

4.9.2. Para produtos embalados devem ser observadas as regras de
rotulagem nutricional (RDC nº 429, de 08 de outubro de 2020).

Da vedação de contratação de marca ou produto

4.10. Na presente contratação não é admitida a vedação de contratação de
marca ou produto.

Subcontratação

4.13. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação

4.14. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e
seguintes da Lei nº 14.133/2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar.

 

 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de entrega

5.1. Para os itens previstos no item 1.1. deste Termo de Referência desta
Unidade Gestora o prazo de entrega na Unidade Gerenciadora 160001 – 7º
Batalhão de Engenharia de Construção – 7º BEC, de maneira integral dos bens
é, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho, de 20 (vinte) dias
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em remessa única, conforme a quantidade empenhada, no seguinte endereço na
Avenida Nações Unidas, 2100, Bairro 7º BEC, Rio Branco – AC, CEP 69.918-093,
segunda a quinta-feira às 09:15 às 11:30 e 13:00 às 16:00 e sextas-feiras
das 08:00h às 11:30h.

5.2. O prazo de entrega dos bens é de 20 (vinte) dias corridos, contados do
recebimento do empenho pelo fornecedor (única ou parcelada), podendo ser
prorrogado desde haja justificativa plausível por parte da Contratada e o
concorde da Contratante.

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá
comunicar as razões respectivas com, pelo menos, 5 (cinco) dias de
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. A Contratada deve cumprir os requisitos para fornecimento que constam
no ADENDO A anexado à este Termo de Referência.

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com
as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato,
o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se
o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s)
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica
6.6. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados.

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 94 de 138



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

6 de 24

6.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

6.9. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem
sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso.

6.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

6.11. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em
tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa

6.12. O fiscal administrat erificará a manutenção dasivo do contrato v
condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento,
as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.13. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência.

6.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e,
na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de
seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do contrato

Cabe ao gestor do contrato:6.15. 

6.15.1. Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da
finalidade da administração.

6.15.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato,
de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior
àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.15.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
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problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da
despesa no relatório de riscos eventuais.

6.15.4. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.15.5. Tomar providências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções,
a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

6.15.6. Elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.15.7. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima
descritas as seguintes sanções:

7.2.1. , quando o Contratado der causa à inexecução parcialAdvertência
do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade
mais grave;
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7.2.2. , quando praticadas asImpedimento de licitar e contratar
condutas descritas nas alíneas  do subitem acima, sempre“b”, “c” e “d”
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.3.  para licitar e contratar, quandoDeclaração de inidoneidade
praticadas as condutas descritas nas alíneas  e  do“e”, “f”, “g” “h”
subitem acima, bem como nas alíneas , que justifiquem a“b”, “c” e “d”
imposição de penalidade mais grave.

7.2.4. : Multa

7.2.4.1. , para as infrações descritas no item “ ”, de Moratória d  2%
 por dia de atraso injustificado sobre o valor da(dois por cento)

parcela inadimplida, até o limite de  dias.25 (vinte e cinco)

7.2.4.2. por dia deMoratória de 0,07% (sete centésimos por cento) 
atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de , pela inobservância do prazo fixado para2% (dois por cento)
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

7.2.4.2.1.  O atraso superior a  para25 (vinte e cinco) dias
apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a
Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas,
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de
2021.

7.2.4.3. , para as infrações descritas acima alíneas “ Compensatória e
” a “ ” de  a  do valorh 0,5% (meio por cento) 30% (trinta por cento)
da contratação.

7.2.4.4. , para a inexecução total do contratoCompensatória
prevista acima na alínea “ ”, de  a c 0,5% (meio por cento) 30% (por

 do valor da contratação.cento)

7.2.4.5. , para a infração descrita acima na alínea “Compensatória b
”, de  a do valor da0,5 % (meio por cento) 30% (trinta por cento) 
contratação.

7.2.4.6. , em substituição à multa moratória para a Compensatória
infração descrita acima na alínea “ ”, de  a d  0,5% (meio por cento) 30

 do valor da contratação.% (por cento)

 , para a infração descrita acima na alínea “7.2.4.7. Compensatória a
”, de  a  do valor da0,5% (meio por cento) 30% (30 trinta por cento)
contratação, ressalvadas as seguintes infrações também enquadráveis
nessa alínea:

 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui,7.3.
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante.

Todas as sanções previstas neste poderão ser aplicadas cumulativamente7.4. 
com a multa.
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Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no7.5. 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao7.6. 
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

A multa poderá ser recolhida ado, administrativamente no prazo máximo7.7. 
de 30 (trinta) dias, a contar da data de recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de
2021, e para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações
serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados
na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não
cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles
comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. As peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,
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de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.

7.12.1. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão
ora Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de
abril de 2022.

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da
entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05

, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem(cinco) dias
prejuízo da aplicação das penalidades.

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no , aprazo de 10 (dez) dias úteis
contar do recebimento da Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133,
de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30
(trinta) dias úteis.

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente
prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver
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necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais.

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão,
qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento.

8.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução
do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade
civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias
para o funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são
condição para o recebimento do objeto.

Liquidação

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o
prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução
Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-
se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de
despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

8.12.1. O prazo de validade;

8.12.2. A data da emissão;

8.12.3 Os dados do contrato e do órgão contratante;

8.12.4 OS período respectivo de execução do contrato;

8.12.5 O valor a pagar;

8.12.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

8.13. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
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ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras,
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao Contratante;

8.14. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

8.15.1. Verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;

8.15.2. Identificar possível razão que impeça a participação em
licitação e contratação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.

8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período, a critério do contratante.

8.17 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

8.18 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até contados 30 (trinta) úteis 
da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado
serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA
(Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) de correção monetária.

Forma de pagamento

8.22. Pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta correntes indicadas pelo Contratado.
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8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

8.24.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha,
quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.25. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido
previsto na referida Lei Complementar.

Antecipação de pagamento

8.26. A presente contratação não permite a antecipação de pagamento.

Cessão de crédito

8.27. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação
do contratante.

8.27.1  A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em
relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

8.27.2. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de
cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do
contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e
a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à
regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à
certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e
contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou
indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, tudo nos
termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

8.27.3. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que
seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao
direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público
incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade
de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas,
glosas e prejuízos causados à Administração.
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8.27.4. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto
contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata
a Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais
ficam por estas regidas.

Reajuste

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo
de um ano contado da data do orçamento estimado, em 17/04/2026.

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do
Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo
Contratante, do índice IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

8.31.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano
será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento,
o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será
(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão)
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela
legislação então em vigor.

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
 na modalidade , sob a forma , com adoção doLICITAÇÃO DISPENSA ELETRÔNICA

critério de julgamento pelo , nos termos do art. 75, inciso II daMENOR PREÇO
Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

9.1.1. As especificações técnicas/descritivos na proposta do Licitante
devem corresponder às características do modelo que está sendo ofertado.

Forma de fornecimento

9.2. O fornecimento do objeto será INTEGRAL.

Critério de aceitabilidade de preços

9.3. Em se tratando de contratação para registro de preços, caso adotado o
critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto por grupo de
itens, o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos será:

9.3.1. Valores unitários: conforme tabela constante no esteitem 1.1. d
Termo de Referência.

Exigências de habilitação

9.4. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes
requisitos:

9.4.1. As exigências de habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme
disciplinado no edital. Os critérios de qualificação econômico-
financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

9.5. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor
serão:

9.5.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em
características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta
licitação, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de atestado
(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

Habilitação jurídica

9.6. cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que,Pessoa física: 
por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o
território nacional.

9.7.  inscrição no Registro Público de EmpresasEmpresário individual:
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios
/pt-br/empreendedor;

9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI:
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro
Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores.

9.10.  portaria de autorização deSociedade empresária estrangeira:
funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na
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Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência,
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

9.11.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil deSociedade simples:
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores.

9.12. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbação no Registro onde tem sede a matriz.

9.13. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do
registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as
alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

9.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

9.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

9.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

9.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

9.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de
atividade e compatível com o objeto contratual;

9.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou
concorre;

9.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

9.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda
auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar nº 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal.
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Disposições gerais sobre habilitação

9.23. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

9.24. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione
no País, para assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do
aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação
serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que
venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.

9.25. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

9.26. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no
caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

9.27. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

O custo estimado total10.1. O custo estimado total corresponde a 
corresponde a R$ 1.970,00 (Um mil novecentos e setenta reais), conforme

postos na tabela do item "1.1.".custos unitários a

10.2. Em caso de  Registro de Preços, os preços registrados poderão ser
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº
11.462/2023).

10.2.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada,
nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124
da Lei nº 14.133, de 2021.

10.2.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos
ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

10.2.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem
da anualidade e o índice previsto para a contratação.

10.2.4. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme
critérios definidos para a contratação.
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11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1.  As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no Orçamento Geral da União.

10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 160001 / 00001 - 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

Fonte de Recursos: 1000000000 

Programa de trabalho: 171460

Elemento de Despesa: 339030

Plano Interno: I3DAFUNADOM

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são
classificadas como sigilosas, exceto o custo estimado da contratação, que
possui caráter sigiloso até o julgamento das propostas.

 

Rio Branco - Acre, 03 de junho de 2025.

13. ANEXO I

Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato

(Compra com entrega imediata e integral de bens adquiridos, sem previsão de 
obrigações futuras, inclusive quanto à assistência técnica, 

independentemente do valor - art. 95, inciso II, da Lei n. 14.133/2021)

 

1.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, equivalente ao
contrato contado a partir da data de sua convocação, para aceitar o
instrumento Nota de Empenho, pena de decair do direito à contratação, sem
prejuízo das sanções previstas.

1.2. O prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

1.3. O aceite do instrumento equivalente pelo adjudicatário implica o
reconhecimento de que:

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 107 de 138



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência – Aquisições – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: DEZ/2025.

19 de 24

1.3.1. Referido instrumento substitui o termo de contrato, sendo-lhe
aplicáveis as disposições da Lei nº 14.133 /2021.

1.3.2. O Contratado se vincula à sua proposta e às previsões contidas
no aviso de contratação no Termo de Referência e em seus anexos,
conforme Termo de Ciência e Concordância (Anexo II).

2. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. Cada solicitação de material representará uma contratação individual,
com prazo de vigência pelo período necessário para a entrega da quantidade
demandada, recebimento, verificação da conformidade e pagamento. Executado o
objeto, o contrato se extinguirá. Quando surgir nova necessidade do
material, novo contrato será celebrado, e assim sucessivamente, até que
expire o prazo de validade da Ata.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. São obrigações do Contratante:

3.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo
Contratado, de acordo com o Termo de Referência e seus anexos.

3.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de
Referência.

3.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos
incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na
execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído,
reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas,
certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais
adequadas.

3.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução contratual e o cumprimento
das obrigações pelo Contratado.

3.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Termo
de Referência e neste Anexo.

3.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no Termo de
Referência.

3.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral
da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de
obrigações pelo Contratado.

3.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e
reclamações relacionadas à execução contratual, ressalvados os
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.
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3.1.8.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias a contar
da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.

3.1.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro feitos pelo Contratado no prazo máximo de 30
(trinta) dias.

3.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto
contratual, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de
ato do Contratado, de seus empregados, preposto ou subordinados.

4. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

4.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de
Referência e deste Anexo, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:

4.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada, quando for o caso.

4.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor;

4.1.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

4.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou
gestor contratuais ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento
ou informação por eles solicitados;

4.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal contratual,
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

4.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução
do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos
ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos.

4.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema
de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o Contratado deverá entregar ao
setor responsável pela fiscalização contratual, até o dia trinta do mês
seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
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4.1.7.1. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

4.1.7.2. Certidão conjunta relativa aos tributos federais e à
Dívida Ativa da União;

4.1.7.3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda
Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do Contratado;

4.1.7.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e,

4.1.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

4.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante e não poderá onerar o objeto da
contratação.

4.1.9. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da
execução do objeto contratual.

4.1.10. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade
que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha
em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

4.1.11. Manter, durante toda a vigência da contratação, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na
contratação direta.

4.1.12. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação.

4.1.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima,
no prazo fixado pela fiscalização contratual, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas.

4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em
decorrência da execução do objeto.

4.1.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021.

4.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal,
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante.
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5. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

5.1. A contratação poderá ser extinta antes de cumpridas as obrigações nela
estipuladas, ou antes do prazo fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa.

5.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma
Lei.

5.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da
estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o objeto.

5.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.

5.2. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

5.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

5.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

5.2.3. Indenizações e multas.

5.3. A extinção contratual não configura óbice para o reconhecimento do
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida
indenização por meio de termo indenizatório.

5.4. A contratação poderá ser extinta caso se constate que o Contratado
mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou na contratação
direta, ou atue na fiscalização ou na gestão contratuais, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau.

6. DOS CASOS OMISSOS

6.1. Os casos Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 –
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

7. ALTERAÇÕES

7.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado da contratação e, no
caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos
será de 50% (cinquenta por cento).
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7.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes
contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do
valor inicial atualizado do contrato.

7.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do
Contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de
seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês.

7.5. Registros que não caracterizam alterações contratuais podem ser
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo,
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021.

8. FORO

8.1. Fica definido o Foro da Justiça Federal em Rio Branco, AC, Seção
Judiciária de Rio Branco, AC, para dirimir os litígios que decorrerem da
execução contratual que não puder em ser compostos pela conciliação,
conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

14. ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... (identificar o Contratado)
declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas
no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere ao Pregão
Eletrônico nº.........../2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas
da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos
apresentados durante o processo de contratação.

 

Rio Branco – Acre, ………. de ………………… de 20… .

______________________________________

(Nome e cargo do Representante Legal)

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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Atenção: Apenas arquivos nos formatos ".pdf", ".txt", ".jpg", ".jpeg", ".gif" e ".png" enumerados abaixo são anexados 
diretamente a este documento.

Anexo I - brinde-moeda.pdf (81.0 KB)
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7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

Aviso de Contratação 5/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em

5/2026 160001-7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE 
CONSTRUCAO

 09/06/2026 16:43 (v 
0.4)

Status
DISPONIBILIZADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 64045.002066/2026-48

1. DO OBJETO

   AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 005/206
 

CONTRATANTE (160001) 7º BATALHÃO DE 
ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE MOEDAS DECORATIVAS
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:

R$ 1.970,00 (Um mil novecentos e setenta reais)
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA

De 16 /06/2026
 

UASG 160001
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1.  

HORÁRIO DA FASE DE LANCES

Das 10h até 15h [Horário de Brasília)] 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO
 

 

TRATAMENTO FAVORECIDO ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM

 

MARGEM DE PREFERÊNCIA PARA ALGUM ITEM

NÃO
 

 

 

 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº05/2026

(Processo Administrativo n° 64045.002066/2026-48 )

Torna-se público que o 7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO - 7º BEC, por
meio do a Seção de Aquisição Licitação e contratos - SALC, sediado à Avenida
Nações Unidas, 2100, 7º BEC, CEP 69.918-093, Rii Branco-AC,
realizará   Dispensa Eletrônica com critério de julgamento na  Menor Preço 
hipótese do art. 75 inciso II  nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril, ,
de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021,  e
demais normas aplicáveis.

DO OBJETO

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais
vantajosa para a aquisição, por dispensa de licitação, material para brindes
corporativos personalizados, do tipo moeda decorativa,, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e
seus anexos.

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação
em quantos forem de seu interesse.
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1.2. O critério de julgamento adotado será o , observadas   MENOR PREÇO as
exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto
às especificações do objeto.

2. DO REGISTRO DE PREÇOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a
eventuais adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

3.1. A   na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio doparticipação
Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do
Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal
de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras.

3.1.1 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal
Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente
aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha
de fornecimento que pretende atender.

3.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo
Compras.gov.br.

3.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica,
não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

3.2.  Para o item único desta Dispensa de Licitação  a participação é
exclusiva a microempresas e empresas de pequeno  porte, nos termos do art.
49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de
dezembro de 2006.

3.2.1  A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica
limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-
calendário de realização do procedimento, ainda não tenham celebrado
contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem
a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa
de pequeno porte.

3.2.2.  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e
empresas de pequeno[A2]   porte, para as sociedades cooperativas
mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de
2006, e do Decreto n.º 8.538, de 6 de outubro de 2015.

3.3. Não poderão participar desta dispensa de licitação:
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3.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação
Direta e seu(s) anexo(s).

3.3.2.Sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da
dispensa.

3.3.3. Empresas estrangeiras que não tenham representação legal no
Brasil com poderes expressos para receber citação e responder
administrativa ou judicialmente.

3.3.4. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo,
pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados.

3.3.5. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários.

3.3.6. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da
contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que
lhe foi imposta.

3.3.7. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato,
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

3.3.8. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si.

3.3.9. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.3.10. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio[A3] .

3.3.11.  Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP,
atuando nessa condição.

3.3.12. sociedades cooperativas.

3.4. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica
ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante,
devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º
14.133, de 2021.

3.5. O impedimento de que trata o item 3.3.6 aplica-se também ao fornecedor
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito
de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 118 de 138



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aviso de Contratação Direta – Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Versão: SET/2025.

5 de 18

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.3.4 e  3.3.5 poderão
participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de
execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo
grupo econômico.

3.8. O disposto nos itens 3.3.4 e 3.3.5 não impede a dispensa ou a
contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do
projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do
projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.9. Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação
estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa
física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas
entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de
2021.

3.10. A vedação de que trata o item 3.4, estende-se a terceiro que auxilie a
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que
preste assessoria técnica.

4. DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA 
PROPOSTA INICIAL

4.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com
o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.

4.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação
Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do
produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento.

4.3. Todas as especificações do  contidas na proposta, em especial oobjeto
preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

4.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

4.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
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4.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa
de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de
erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos
em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à
média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

4.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela
legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência, Projeto Básico e Projeto Executivo, assumindo o proponente o
compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,
promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a  (SESSENTA) dias60 ,
a contar da data de sua apresentação. 

4.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico,
relativo às seguintes declarações:

4.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

4.9.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de
Contratação Direta e seus anexos.

4.9.3. Que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras.

4.9.4. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei
e em outras normas específicas.

4.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de
14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII,
da Constituição.

4.9.6. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III
do art. 5º da Constituição Federal.

4.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em
campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos

art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.no 
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4.11. O fornecedor deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto
ou serviço ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios
de margem de preferência indicados no Termo de Referência, quando for o
caso, para usufruir do benefício .

4.12. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§
1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

 

5. DA FASE DE LANCES

5.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação
Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o
envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já
previsto neste Aviso.

5.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo  do item.valor unitário

5.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de
desconto superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou
superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores
ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Contratação Direta.

5.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre
os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários
quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de  (UM REAL).1,00

5.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

5.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.

5.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a
identificação do fornecedor.
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5.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de
lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos
lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

    5.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação
e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS

 

6.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado
permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a
contratação, o gestor poderá negociar condições mais vantajosas.

6.1.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o menor preço ou o maior desconto, para que seja
obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela
Administração.

        6.1.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados,  respeitada a ordem deexclusivamente por meio do sistema,
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou
abaixo do desconto definido para a contratação.

6.2. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será
divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa
eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.

6.3. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado
para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta
adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso,
acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.

6.4. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o
fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às
condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº
14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens 3.3 e seguintes deste
Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação
no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros:

6.4.1.Sicaf.

6.4.2.Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br
/sancoes/cnep).

6.5. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa
fornecedora.
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6.6. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de
1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa
fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.

6.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se
houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas.

6.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos
societários, linhas de fornecimento , dentre outros.similares

6.7.2. O   convocado para manifestação previamente a umafornecedor será
eventual desclassificação.

6.7.3. Constatada a existência de sanção, o  será reputadofornecedor
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.8.Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha
se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da
aplicação da margem de preferência, o gestor verificará se o fornecedor faz
jus ao benefício aplicado.

6.8.1. Caso o fornecedor não venha a comprovar o atendimento dos
requisitos para fazer jus ao benefício da margem de preferência, as
propostas serão reclassificadas, para fins de nova aplicação da margem
de preferência.

6.9. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento
favorecido, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao
máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em
seus anexos.

6.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.10.1. Contiver vícios insanáveis.

6.10.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste
Aviso ou em seus anexos.

6.10.3. Apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do
preço máximo definido para a contratação. 

6.10.4. Não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração.

6.10.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências
deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável.

 o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá6.11. Quando
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
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6.11.1.  For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio
fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneração.

6.11.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas
de trabalho vigentes.

6.12. Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das
disposições acima, o critério de aceitabilidade de preços considerará o
seguinte:

6.13. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em
caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

6.14. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo
fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do
preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos
da contratação.

6.14.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros
ou falhas que não alterem a substância das propostas.

6.14.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de
correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na
forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

6.15. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

6.16. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de
classificação.

6.17. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

6.18. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a
fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos
arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e
serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

7.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do Sicaf, nos
documentos por ele abrangidos.

7.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações
constantes do Sicaf para que estejam vigentes na data da abertura da
sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentação atualizada.

7.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do
fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais
emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões)
válida(s).

7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.

7.4. Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para ns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os
documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor
juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº
8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos
de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira,
quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.

7.5.1.  Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas
ou empresas de pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos
de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de [INSERIR UM
PERCENTUAL ENTRE 10% A 30 %, SALVO SE HOUVER JUSTIFICATIVA NOS AUTOS
PARA SUPRIMIR ESSE ACRÉSCIMO][A1]  para o consórcio em relação ao valor
exigido para os fornecedores individuais.

7.6. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de
documentos não constantes do Sicaf, o fornecedor será convocado a encaminhá-
los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de  (duas oras,02 ) 
sob pena de inabilitação.

7.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

7.9. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome
da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar
em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.
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7.10. erão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com
diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando
for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.11. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que
venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

7.11.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es)
valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do
fornecedor nos remanescentes.

7.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos,
a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua
continuidade.

7.13. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja
por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.

7.13.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a
habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma
proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de
habilitação

7.14. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor
será habilitado.

 

 

8. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. Não se aplica A esta contratação.

9. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

9.1. Não se aplica A esta contratação.

10. DA CONTRATAÇÃO

10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,
será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

10.2. O adjudicatário terá o prazo de  ( ) dias úteis, contados a05 cinco
partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato
ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso Nota de Empenho, sob pe
na de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
neste Aviso de Contratação Direta.
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10.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão
ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de
processo eletrônico para esse fim ou outro meio eletrônico, para que
seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias, a contar da data
de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de
processo eletrônico.

10.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por
igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita
pela Administração. 

10.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à
relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133,
de 2021.

10.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas
no Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

10.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas
previstas nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os
direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.

10.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de
Referência.

10.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste
aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do
contrato.

11. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:

11.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato.

11.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano
à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo.

11.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato.

11.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame.

11.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato
superveniente devidamente justificado.
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11.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida
para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta.

11.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
contratação direta sem motivo justificado.

11.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a
execução do contrato.

11.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na
execução do contrato.

11.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza.

11.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de
lances.

11.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos
deste certame. e

11.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013.

11.1.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da
responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

11.1.14. Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de
Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade
mais grave.

11.1.15.  sobre o valor estimado do(s)Multa de 30 % (trinta por cento)
item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das
infrações dos subitens 11.1.1 a 11.1.12..

11.1.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a
sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens
11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave.

11.1.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos,
pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos
dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos demais casos que
justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
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11.2. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta
não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado à Contratante.

11.3. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

11.4. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente.

11.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de  a contar30 (trinta) dias,
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

11.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 
2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.8. Na aplicação das sanções serão considerados:

11.8.1. A natureza e a gravidade da infração cometida.
11.8.2. As peculiaridades do caso concreto.
11.8.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
11.8.4. Os danos que dela provierem para o Contratante. e
11.8.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei.

11.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a
ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

11.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
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relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

11.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na
forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.13. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão
previstas nos anexos a este Aviso.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 
inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:

12.1.1. Republicar o presente Aviso com uma nova data.

12.1.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de
preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se
os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às
condições de habilitação exigidas.

12.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será
operacionalizada fora deste procedimento.

12.1.2.2. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas
ou da documentação de habilitação, conforme o caso.

12.2. As providências dos subitens 12.1.1   e 12.1.2 também poderão ser
utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores
interessados (procedimento deserto).

12.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta,
deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração
na respectiva notificação.

12.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

12.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário.

12.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem
de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

12.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia
para fins de habilitação e classificação.
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12.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

12.9 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de
contratação.

12.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação
Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá
as deste Aviso.

12.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

12.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e
efeitos, os seguintes anexos:

12.12.1. ANEXO I – Termo de Referência

12.12.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar.

12.12.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato

12.12.4. ANEXO III - Planilha de Custos e Formação de Preços.

  

Rio Branco/AC, 8 de junho de 2026.

 

 

13. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020
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MINISTÉRIO DA DEFESA
COMANDO DO EXÉRCITO

RELATÓRIO DA DISPENSA
UASG 160001  - 7ºATALHAO DE ENGENHARIA DE CONSTRUCAO

DISPENSA 59/2026

Fundamentação legal: Lei 14.133/2021 Característica: SISPP - Tradicional

Critério de julgamento: Menor Preço / Maior Desconto Modo de disputa: Aberto

Compra emergencial: Não

Objeto da compra: aquisição, por dispensa de licitação, material para brindes corporativos personalizados, do tipo moeda
decorativa,, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus
anexos.

Entrega de propostas: De 11/06/2026 às 08:00 até 15/06/2026 às 08:58

Abertura da sessão pública: Dia 15/06/2026 às 08:59 (horário de Brasília)

UF da UASG: AC

Mensagens do chat da compra

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 15/06/2026 às 08:59:00
A sessão pública está aberta. A partir deste momento todos os itens estão abertos para disputa até
as 14:59. Mantenham-se conectados.

Sistema 16/06/2026 às 09:45:35
A etapa de julgamento de propostas foi iniciada. Para acompanhá-la acesse a opção "Seleção de
fornecedores" na linha do tempo.

Sistema 16/06/2026 às 09:46:20
Bom dia, senhores licitantes, pedimos atenção dos senhores, pois, será dado inicio na fase de
julgamento da proposta, fiquem atentos ao prazo de envio.

Eventos da compra

Data/Hora Descrição

15/06/2026 às 08:59:00 Abertura da sessão pública

16/06/2026 às 09:45:35 Início da etapa de julgamento de propostas

1 de 416/06/2026 19:04

Este documento é peça do processo 64045.002066/2026-48 Pág 133 de 138

Win10
Retângulo

Win10
Destacar



UASG 160001 DISPENSA 59/2026

Item 1 - Brinde
tipo: moeda, material: latão, diâmetro: 6, cor: multicolor, características adicionais: gravação em 3d, espessura: 4

Quantidade: 100 Valor estimado: R$ 19,7000 (unitário)

R$ 1.970,0000 (total)Unidade de fornecimento: Unidade

Intervalo mínimo entre lances: R$ 1,0000 Situação: Fracassado e Homologado

Fracassado por 

Propostas do Item 1

Fornecedor
Porte MeEpp/
Equiparadas Valor Situação

60.771.616/0001-98 - 60.771.616 REBECA HELEN
NASCIMENTO SANTOS
UF endereço: BA

Sim R$ 19,7000 Proposta desclassificada

59.783.130/0001-90 - A. J. DE OLIVEIRA GROSSELLI
UF endereço: AM

Sim R$ 19,7000 Proposta desclassificada

58.600.411/0001-06 - GUERRA COMERCIO E
SERVICOS LTDA
UF endereço: MG

Sim R$ 19,6000 Proposta desclassificada

17.339.156/0001-02 - SERIPRESS - COMERCIO E
IMPRESSAO GRAFICA LTDA.
UF endereço: MG

Sim R$ 25,0000 Proposta desclassificada

Lances do Item 1

Data/hora Participante Lance

15/06/2026 às 14:58:30 17.339.156/0001-02 R$ 18,6000

Mensagens do chat do Item 1

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema 15/06/2026 às 14:59:01
O item 1 teve empate real para o valor 19,7000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os
fornecedores com propostas empatadas. Acompanhe as convocações no Julgamento de Propostas.

Sistema 15/06/2026 às 14:59:01 O item 1 está encerrado.

Sistema  para o
participante
17.339.156/0001-02

16/06/2026 às 09:47:12
Sr. Fornecedor SERIPRESS - COMERCIO E IMPRESSAO GRAFICA LTDA., CNPJ
17.339.156/0001-02, você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o
envio: 11:47:00 do dia 16/06/2026. Justificativa: Envio da proposta .

Sistema  para o
participante
17.339.156/0001-02

16/06/2026 às 11:47:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 11:47:00 de 16/06/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor SERIPRESS - COMERCIO E IMPRESSAO GRAFICA LTDA.,
CNPJ 17.339.156/0001-02.

Sistema  para o
participante
17.339.156/0001-02

16/06/2026 às 11:48:30 Senhor fornecedor, o prazo para anexar documentos foi encerrado.

2 de 416/06/2026 19:04
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UASG 160001 DISPENSA 59/2026

Eventos do Item 1

Data/Hora Descrição

15/06/2026 às 14:59:01 Item com etapa aberta encerrada.

Responsável Data/Hora Mensagem

Sistema  para o
participante
58.600.411/0001-06

16/06/2026 às 12:11:20
Sr. Fornecedor GUERRA COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 58.600.411/0001-06, você foi
convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 14:10:00 do dia
16/06/2026. Justificativa: Solicito o envio da documentação no prazo estipulado.

Sistema  para o
participante
58.600.411/0001-06

16/06/2026 às 14:10:00
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 14:10:00 de 16/06/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor GUERRA COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ
58.600.411/0001-06.

Sistema  para o
participante
60.771.616/0001-98

16/06/2026 às 15:04:23
Sr. Fornecedor 60.771.616 REBECA HELEN NASCIMENTO SANTOS, CNPJ 60.771.616/0001-98,
você foi convocado para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 17:05:00 do dia
16/06/2026. Justificativa:  Solicito o envio da documentação no prazo estipulado..

Pelo participante
60.771.616/0001-98

16/06/2026 às 15:06:23

m razão do prazo de entrega estabelecido, infelizmente não será possível realizar a entrega dentro
do período solicitado pelo órgão.
Dessa forma, concordamos com a desclassificação de nossa proposta, mantendo nosso respeito ao
processo licitatório e colocando-nos à disposição para participar de futuras oportunidades.

Pelo participante
60.771.616/0001-98

16/06/2026 às 15:06:28
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 15:06:28 de 16/06/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor 60.771.616 REBECA HELEN NASCIMENTO SANTOS, CNPJ
60.771.616/0001-98.

Sistema  para o
participante
60.771.616/0001-98

16/06/2026 às 15:14:24
O Sr tem ciência que ao não cumprir o preço ofertado, o sr pode estar respondendo processo
sancionatório administrativo.

Pelo participante
60.771.616/0001-98

16/06/2026 às 15:24:16
Boa tarde senhor. pregoeiro. informamos que nosso prazo para fazer as medalhas passam de 20
dias

Pelo participante
60.771.616/0001-98

16/06/2026 às 15:24:56
por isso, solicitamos a desclassificação. Acusamos o quanto antes para dar prosseguimento ao
certame

Sistema  para o
participante
59.783.130/0001-90

16/06/2026 às 15:30:56
Sr. Fornecedor A. J. DE OLIVEIRA GROSSELLI, CNPJ 59.783.130/0001-90, você foi convocado
para enviar anexos para o item 1. Prazo para encerrar o envio: 17:30:00 do dia 16/06/2026.
Justificativa: Solicito o envio da documentação no prazo estipulado.

Pelo participante
59.783.130/0001-90

16/06/2026 às 16:13:28
Senhores, prezando pela celeridade do certame, solicitamos a desclassificação da proposta para este
item. Agradecemos a compreensão.

Pelo participante
59.783.130/0001-90

16/06/2026 às 16:13:38
O item 1 teve a convocação para envio de anexos encerrada às 16:13:38 de 16/06/2026. Nenhum
anexo foi enviado pelo fornecedor A. J. DE OLIVEIRA GROSSELLI, CNPJ 59.783.130/0001-90.

Sistema  para o
participante
59.783.130/0001-90

16/06/2026 às 16:16:44
O Sr tem ciência que ao não cumprir o preço ofertado, o sr pode estar respondendo processo
sancionatório administrativo.

Pelo participante
59.783.130/0001-90

16/06/2026 às 16:23:33

Lamentamos, mas por motivos logísticos não será possível fornecer o material solicitado.
Ressaltamos que a situação decorre de fato superveniente que inviabilizou o cumprimento da
proposta nas condições ofertadas, nos termos do art. 137 da Lei nº 14.133/2021. Informamos que a
comunicação está sendo feita de boa-fé e de forma tempestiva, visando resguardar o interesse
público e evitar maiores prejuízos ao certame,

Sistema 16/06/2026 às 16:29:02 O item 1 foi fracassado durante o julgamento/habilitação.

Sistema  para o
participante
17.339.156/0001-02

16/06/2026 às 16:31:21
O Sr tem ciência que ao não cumprir o preço ofertado, o sr pode estar respondendo processo
sancionatório administrativo.

Sistema  para o
participante
58.600.411/0001-06

16/06/2026 às 16:34:23
O Sr tem ciência que ao não cumprir o preço ofertado, o sr pode estar respondendo processo
sancionatório administrativo.

3 de 416/06/2026 19:04
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UASG 160001 DISPENSA 59/2026

Data/Hora Descrição

15/06/2026 às 14:59:01 Item teve empate real para o valor 19,7000. Procedeu-se o sorteio eletrônico entre os fornecedores com propostas empatadas.

15/06/2026 às 14:59:01 Item encerrado para lances.

16/06/2026 às 09:47:12
Fornecedor SERIPRESS - COMERCIO E IMPRESSAO GRAFICA LTDA., CNPJ 17.339.156/0001-02 convocado para o
envio de anexo. Prazo para encerrar o envio: 11:47:00 do dia 16/06/2026. Justificativa: Envio da proposta .

16/06/2026 às 11:58:17
Fornecedor SERIPRESS - COMERCIO E IMPRESSAO GRAFICA LTDA., CNPJ 17.339.156/0001-02 teve a proposta
desclassificada, melhor lance: R$ 18,6000. Motivo: Empresa não enviou a documentação dentro do prazo estipulado.
.

16/06/2026 às 12:11:20
Fornecedor GUERRA COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 58.600.411/0001-06 convocado para o envio de anexo.
Prazo para encerrar o envio: 14:10:00 do dia 16/06/2026. Justificativa: Solicito o envio da documentação no prazo
estipulado.

16/06/2026 às 15:01:00
Fornecedor GUERRA COMERCIO E SERVICOS LTDA, CNPJ 58.600.411/0001-06 teve a proposta desclassificada, melhor
lance: R$ 19,6000. Motivo: Empresa desclassificada pois não apresentou proposta conforme solicitado..

16/06/2026 às 15:04:23
Fornecedor 60.771.616 REBECA HELEN NASCIMENTO SANTOS, CNPJ 60.771.616/0001-98 convocado para o envio de
anexo. Prazo para encerrar o envio: 17:05:00 do dia 16/06/2026. Justificativa:  Solicito o envio da documentação no prazo
estipulado..

16/06/2026 às 15:06:28 Fornecedor 60.771.616 REBECA HELEN NASCIMENTO SANTOS, CNPJ 60.771.616/0001-98 finalizou o envio de anexo.

16/06/2026 às 15:28:29
Fornecedor 60.771.616 REBECA HELEN NASCIMENTO SANTOS, CNPJ 60.771.616/0001-98 teve a proposta
desclassificada, melhor lance: R$ 19,7000. Motivo: Fornecedor solicitou desclassificação via chat, foi informado ao
fornecedor que as regras que ditam a contratação encontram-se no Termo de Referência e no Aviso de convocação..

16/06/2026 às 15:30:56
Fornecedor A. J. DE OLIVEIRA GROSSELLI, CNPJ 59.783.130/0001-90 convocado para o envio de anexo. Prazo para
encerrar o envio: 17:30:00 do dia 16/06/2026. Justificativa: Solicito o envio da documentação no prazo estipulado.

16/06/2026 às 16:13:38 Fornecedor A. J. DE OLIVEIRA GROSSELLI, CNPJ 59.783.130/0001-90 finalizou o envio de anexo.

16/06/2026 às 16:29:02
Fornecedor A. J. DE OLIVEIRA GROSSELLI, CNPJ 59.783.130/0001-90 teve a proposta desclassificada, melhor lance: R$
19,7000. Motivo: A proposta foi desclassificada, pela desistência via chat pelo fornecedor, informamos que as condições de
fornecimento foram estabelecidas no Termo de Referência e no Aviso de convocação..

16/06/2026 às 16:29:02 Item fracassado no julgamento / habilitação.

16/06/2026 às 19:04:12 Item homologado.

4 de 416/06/2026 19:04
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

7º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO BARÃO DO RIO BRANCO

Despacho Nº 128-SALC/7 BEC

Rio Branco, AC, 17 de junho de 2026.

Assunto: dispensa de licitação fracassada

1.  Informo que o processo de dispensa eletrônica nº 59/2025, para aquisição de material
institucional do 7ºBEC foi declarada fracassada.

2. Dessa forma inforrmo essa equipe de planejamento que há possiblidade de aplicar o
inciso III  da Instrução Normativa nº 67/21, e para isso solicito que confeccione o Termo de
abertura correspondente, requisição de empenho e declarações fiscais da empresa que consta
no processo.

III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de
base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e
desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
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